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00 DESENVOLVIMENTn

ECONÓMICO

Termo de Garantia da Unido Fede-
ral, Contrato de Empréstimo entre o
THE EXPORT-IMPORT BANE do
Jogo • o Banco Nacional de De-
tenvolv.mento Económiqo, Acdrdo
referente a norma de arbitragem
apticavet ao "Contrato de Emprés-
timo" Ata aprovada da reunido
realizida em Tóquio com respeito
ao "Contrato de Empréstimo" e
Térmo de "Conezdo cm Contrato
da Empréstimo".

•
Eu, tradutor publico abaixo assina-

do e intérprete comercial juramenta-
do desta praça do Rio de Janeiro,
certifico que me foi apresentado, um
documento exarado em idioma Ingle
a fins de traduzi-10 para o vernáculo.
o que cumpri em razão do meu ofi-
cio e cuja tmdu;ão c a seguinte.

W 66.479 XI e2 r.)

Térmo de Garantia

Os Estada; Unidos do Brasil. em
conseqüência do tato de ter o Export-
Impert Bank do Japão cOncordado em
conceder o empréstimo previsto no
Contrato de Empréstimo datado de
g de novemb.o de 1962, firmado en-
tre o The Export-Import. Bank of ia-
pan a o Banco Nacicnai d Deen-
votais:lento . Económico • :tos Estados
Unidos do Brasil, relativo à concessão
de um empréstimo dé uma quantia
principa, até o limite de seis bilhões
trezentos e dezessete milhões de Ie-
nes (Y8.317.000,000) para pagamento
das ações subscritas pelo Banco Na-
cional do Desenvolvimento Económi-
co e/ou pelo Estado de Minas Ge-
rais para aumento do capital da Usi-
minas •Siderúrgicas de Minas Gerais.
S.A. — USIMINAS. coma resultado
das discussões realizadas entre os re-
presentantes dos Govératos do Japão e
do Brasil em Janeiro de 1962. com
respeito tt assistencia financeira a ser
prestada pelo Japão ao Brasil, —
pelo presente tarmo aceita todas •es
estipulações do &cima mencionado
Contrrto de Empréstimo e garante de
modo incondicknal e absoluto, _como
principal pagador • e no simplesmente
como fiador, o pagamento estipulado
e pontual • do principal e dos juros e
demais encargos do empréstimo efe-
tuado segundo o Contrato de Emprés-
timo. de ronformidade com os tèrmos
e condições no mesmo pactuados. —
Além disso no caso da data do último
adiantamento, tal ccmo está estipula-
da na Seção (2) do Artigo I do dito
Contrato de Empréstimo ser prorro-
aada como resultado de conrulta en-i•tre o The EXpOrt-I121pOrt Bank cl
Japan e o Banco Nacional do Desen-
volvimento Económica baseada em
• rdo entre os Governas do Japão

ido Brasil, cs Estados Unidos do Bra-
sil, como karante, deverá concordar
com tal prorrogação de periodo e ga-
rantir 'da mesma maneira descrita no
parágrafo acima as obrigações assu-
midas pelo dito Banco com respeitc
aos adiantamentos relativos ao Em.

•préstimo, a serem feitos até a data d:
último adiantar esnto assinx concedi-
do.

Em novembro de 1902. —.Estados
Unidos do Brasil.

Por: ifiguel Ca/moi., Ministro da
Fazenda, Representante autorizado.

Contrato de empréstimo entre o
Export-Import Bana do Japão e o
Banco Nacional do Desenvolvimento.

Relaçdo de A. ttoos

Artigo I — Montante do Emprés-
Umo. •

Artigo II — utilização do produto
do Empréstimo.

Artigo M — Método de Empréstimo.
Artigo IV — Método de reembõlso

do principal.. -
Artigo V — Juros e os seus méto-

dos de pagamento.
Artigo VI — !aig..r em que deve-

rão ser efetuados, e moedas a serem
utilizadas, no pagamento do princi-
pal, dos juros etc..

Artigo vil — Recursos do Banco.
Artigo VIII — Acõrdos particula-

res.
Artigo IX — pagamento Vencido.
Artigo X — Renúncia.
Artigo XI — Relatórios.
Artigo XII Imposto.. e Despesas.
Artigo XIII — Aibitra,;em. •
Artigo XIV — Provas de Compe-

tancia e Bactlelos de Assinatura.
Artigo XV — Parecer- Jurídicos.
Artigo XVI — Condições de Efetua-

ção do Contrato.
Artigo XVII . — Lei Aplicável.
Artigo XVIII — Disposições Diver-

sas.
Contrato de Empréstimo; datado de

8 de novembro de 1962, entre o Ex-
port-Import Bank do Japão (dom.
vante designado como "Banco") e o
Banco Nacional do Desenvolvimento
Econômico dos Estados Unidos do
Brasil Idoravante designado como
'BNDE").

Considerando o adirdo segundo o
qual o Banco concederá um emprés-
timo ao BNDES para ser utilizado no
pagamento das ações subscritas pelo
13NDE e/ou o Estado de minas Ge-
rais para c aumento do capital de
Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais
S.A. (doravante denominada dc
USIMINAS), uma comnanhia brasi-
leira com sede na cidade de Belo No-
zonte, Capital do Estado de Minas
Gerais, Brasil, como tesultado das diz.
missões levadas a cabo entre os re-
presentantes dos Governos do Japão e

áRTIGO I •

Montante do Emprésglmc•
O EanC0 concorda em emp:estar ao

BNDE, de acórdo com os térmos e
condições estabelecidos no plesente
Contrato de Empréstimo, o montante
do principal até o limite MilX1M3
seis bilhões, trezentas e dezessete
milhões de Ienes (Y8.317.000.0(.0) (o
Empréstimo), com a condição, entrern
tanto, db que caso o total cumulativo.
de adiantamentos, feito através do
Contrato, atinja o referido limite, o
Banco cessará os adiantamentos.

O último adiantamento do Emprés-
timo deverá ser efetuado até o dia 31
de dezembro de 1962, sendo que o Ban-
co não realir2rit adiantamento olaum
em data posterior a essa.

ARTIGO II

Utilizaçdo do- produto do Em-
• préstimo

O produto do Empréstimo deverá
ser -utilliado no pagamento das ações
subscritas Pelo BNDE etou o Estado
de Minas Gerais para o aumento • do
capital da US1MINAS, a fim de ace-
lerar e, execução cio prcjeto da

•
A forma de• aplicação do produto do

lemprastimo no pagamento das ações
subscritas pelo Estado de Minas Ge-
rais, conforme mencionado acima, se-
rá por melo de um sub-empréstimo
feito pelo DNDE ao dito Estado, de
conformidade com suas normas e cri-
térios.

ARTIGO II?
Método de Empréstimo

Os adiantamentos concedidos atra-
vés do contrato deverão obedecer ao
seguinte método:

a) O BNDE deverá formular uni
pedido ao Banco, anexando ao mes-
mo um documento que evidencie o
ato do pagamento, caso !ate ja te-
nha •sido efetuado, das ações subs-
critas pelo BNDE efou o Estado de
Minas Gerais para o aumento do ca-
pital da USIMINAS, no •sentido de
que lhe seja feito um adiantamento
de mna quantia em ienes equivalente
ao montante em moeda brasileira ne-
cessário Para tal pagamento; e,

Caso tais ações não tenham sido
totalmente Integralizadas, o BNDE

deverá estão formular .4 Banco o pi-
dido supracitado, anexando ao mesmo
um draumento que declare a relaç...o
de datas e o montante dos parmen-
tos devidos por MU ações, cada vez
que tais relaç lia forem determina-
das,

In Após receber do FINDE o supra-
eitadc pedido o Banco deverá, anle-
dtatarnente efeatar o actiantuncato
prevMo pelo Emprestam caso j it te-
nha sido feito o pagan.etto da subd..
cri;lo diz 14.;e3 Para o 'untem° iacapital os USIMINAS, na ou apás a
data sete dias antes da esttput c t
para efetoor O pagamento, e caso tais
ações não tenham sido saia 1 to a -
mente integralizadas, de uma quantia
em ienes q o nio exceda eq
te em moeda traellcira netrenitrio pa-
ra efe:uar tais pagamentos.
C) Pare calcular o montante dm

adtantamentos, a tua de cambio a
ser empregada na conversão de cru-
zeiros brasileiros em 'ienes japonéses
devera se. aquela determinada pelo
Banco de acerdo cem as repxt vas
taxas de canverslio de cruzeiros bra-
sneiros e tener japonésn em Cl a'r-s
dos E.U.A., sh5bre Nova York, em cada
data de pagamento indicada pela
VSMINAS para o aumento de açõesdo capital da unmiteac,.

O nontante do adiantamento será
em milhões de ienes e calculado em
conformidade Coln as bermea men-cionadas acima. sendo que oualtquer
importIncias interiores a um milhão
de ienes cY 1 C00.020)* serão despre-
zadas.	 •

d) os adiantamentos sob o presente
Contrato de Enotéstimo deverão ser
efetuadcs depositando-se os mesmos
numa conta inerente de não residente
em ienes livres a ser aberta pelo
BNDE • num banco ou bancos do Ja-
pão com sede em Tóquio e au-dr rt-
dos a operar com cámbios eaternae
em conformidade com as leis e dire-
trizes vigentes no pais. 'Paas adian-
tamentos enl •tituirão ainda uma

válida e vinculatória para
O BNDE.

MITIGO IV

Método de reembolso dc principal
1 — O BNDE deverá reembolsar o

Banco do principal em parcelas, de
acordo com o seguinte plano de amor-
tização:

1$ prestação vendvel em 10 de mar-
ço de 1987:	 •

(Quinhentos e setenta e quatro mi-
lhões de Ienes) — (Y 374.0)0.000). •

2$ prestação vencivel em 10 de se-
tembro de 1967:

(Quinhentos 'e setenta e quatro mi*
lhões de Ienes) — (Y 1574.0)0.000).

3$ prestação vencival em 10 de mar-
ço de 1968: .

MINISTÉRIO DA FAZENDA I

do /Lean em janeiro de 1982, em re-
lação à assisteucla financeira a ser
conced:da ao Brasil pelo Japão;

Fica :Mordam:, pelo preieate ins-
trumen.o que Banco fará o emp.é.-
timo ao BNDE mediante co tèrmob e
condições estipulados a seguir:

••••
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— As Repartições .Públicas
kieve)-ão remeter o. expediente
desti.nado à publicação nos
lornais, diáriamerite, até às

horas, exceto cios 'sábados,
quando 'deverão fazé-lo até

, 11,30 horas.
-- As reclamações pertinen-

tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas, no máximo
até 72. horas após g salda dos
órgãos oficiais.

— Os originais 'deverão ser
'clactiloarafados e autenticados,
ressalvadas, por quem de di-
reito, rasuras e emendas.

— Excetuados as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder.
se-clo tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

— As . assinaturas vencidas
poderão , ser , suspensos sem
aviso prévio.
L Para facilitar aos assinantes
a verificação do- prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na

REPARTIÇ5ES E PARTICULARES

Capital e Interior:
Semestre . . 	  Cr$ 600,00
Ano 	  Cr$ 1.200,00

	

A Exterior:	 •
Ano 	  Cr$ 1.300,00

parte supericir do enderéço vão
impressos 'o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.	 -
_A fim de evitar solução de

FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:
Semestre . . 	  Cr$ 450,00
Ano 	  Cr$ 900.00

Exterior:
Ano 	  Cr$ 1.000,00

- continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assánan-
tes providenciar a respectiva
renovação com antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes,

— A fim de possibilitar a re-
messa de valores acompanha.
dos de esclarecimentos quanto
à sup . aplicação, solicitamos
usem os interessados pref
rencidlmente cheque ou vale
postal, emitidas a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os . suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão-aos assinantes que
as solicitarem no ato da assi-
natura.
•— O funcionário público fe-

deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provas
esta condição no ato da assi-
natura.

— O custo de cada exerriplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acrescia
do de Cr$ 0,50, se do mesma
ano, e de Cr$ 1,00, 'por ane
decorrido.

•
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órgão desfitado'', etibticsçao doe atoe da administração deacentrediad.
Impresso nas oficina. do Departamento de Imprensa Naciona,

._Baas1t.1a

ASSINATURAS

à

(Quinhentos e setenta e quatro mi-
lhões de Ienes) — (Y 574.020..000) 	

4e prestação vencível em 10 de se-
tembro de 1968:	 •

(Quinhentos e setenta e 'quatrã mi-
, lhões de Ienes) (Y 74.00.0O0).

--a 5* prestação vencível . em 10 de mar-
ço de 1969:

(Quinhentos e atenua e quatro mi-
lhões de Ienes)	 (Y 514.010.003).

o prestação vencível .em 10 de se-
tembro de 1fee9:

(Quinhentos e setenta e quatro mi-
lhões de Iene) — (Y 571.00.00)).

pre-taeão vencível em 10 de mar-
ço de 1a70:

(Quir;:eutos a setenta e quatro mi-
1h5es de Ienes) — (Y 574.010.037).

8e prestaç5o vencível era 10 de se-
tembro de 1970:

(Quinhentos e setenta e quatro mi-
lhões de Iene)	 tY 574.0'0.003) .

9e prestação vencível em 10 de mar-
ço de 197/:

(Quiluaritos e setenta e quatro mi-
Ih5es de iene)	 (Y 574 010.003).

10e prestadio vencível em 10 de se-
tembr • de 1971:	 •

Quinhentos e setenta e quatro mi-
/Mas de iene)	 ( ' • 74 0J0.000).

11e . prestscáo vencerei em 10 de
março de 1972:

(-- .. Inhentos e setenta e quatro mi-
lhões de Ienes (R' 577.000.000)

Quantia total: Seis bilhões, trezen-
tos e dszessete milhões de ienes 	
(Y (1.327.0e0.00e).

2 — caso o total dos empréstimos
solieltados pelo BNDE não atinja o
I t intte de aue trata n Artigo 1 deste
Cont ento de Empréstimo, a diference
entre o montante do limite previsto
peto Empréstimo e o total la quantia
reaimente emnrestada será deduzida
da Última orestacáo do princinsl asta-
betecida no pará grafo anterior: caso
ainda reatem. após a dedução, quais-
quer saldos, de tal diferença, os mes-
mos serão então deduzidas das demais
nie's'ações, tomadas na ordem inver-
sa dos seus vencimentos.

3 — O BNDE poderá. mediante avi-
so prévio por escrito. com uma an-

. tecedencia Mininla de 30 dias, pagar
antecipadamente o total ou parte do

principal do Empréstimo então peia.
dente, juntamente com os. juros
acumulados sabre o mesmo. Quaisquer
dêstes pagamentos corresponderão às
prestações do principal, na ordem in-
versa dss seus vencimentos.

Artigo V

Juros e os seus métodos de pagamento
1 — O BNDE deverá pagar juros à

taxa de seis por cento (6 %) ao ano
sôbre o principal do Empréstimo con-
cedido em conformidade tom o Artigo
XII deste Contrato de Empréstimo e
de tempos em tempos pendente.

2 — O I3NDE deverá pagar ao Ban-
co, no dia 10 de março de cada ano,
o Montante dos juros acumulados até
o dia 9 de março daquele ano, conta-
dos a partir do dia 10 de setembro do
ano precedente, e no dia 10 de se-
tembro de cada ano o montante dos
juros acumulados _até o dia 9 de se-
tembro daquela ano, contadoe partir
do dia 10 de março do mesmo ano.

— O montante dos Juros será
computado para cada um dos períodos
em que as quantias pendentes do Em-
préstimo permaneçam as mesmas, res-
pectivamente entre 10 de setembro e
9 de março ou 10 de março e 9 de se-
tembro, em cada caso estipulado nas
seção (2) acima. Caso qualquer um
dóases períodos seja de sela (6) me-
ses exatos, o cômputo será feito numa
base anual. Pare os períodos infe-
riores a seis (6) meses o cômputo será
feito numa baae diária. usando-se para
isso um fator de 3e5 dias.

— Com relação aos Juros a serem
pagos nas datas nicneionadas no pa-
rágrafo (2) acima, o Banco deverá
enviar ao BNDE, no dia 1(1 de feve-
reiro (nu 10 de agasto) uma Comuni-
cação de Cômputo de Juros que indi-
que o montante dos juros acumulados
até o dia 9 de março ( ou 9 de se-
tembro) do ano arn questão; o cál-
culo desses juros lis:em-se na supo-
sição de que o montante do emprés-
timo pendente em 0 de fevereiro (ou
9 de agesto) desse ano, permanecer*
o mesmo até o dia 9 de março (ou 9
de setembro) deme ano. O BNDE

deverá então pagar ao Banco o mon-
tante dos juros especificados na no-
tificação' acima no dia 10 de março
(ou 10 de setembro) casse ano, em
conformidade o método mencionado no
Artigo VI do presente Contrato de
Empréstimo.

Caso se verifique algum aumento do
principal. motivado por qualquer adi-
antamento adicional feito pelo Banco
durante o período compreendido entre
10 de fevereiro (ou 10 de agasto) e

de março (011 9 de setembro), o mon-
tante adicional de juros, resultan fe de
tal aumento do principal, deverá ser
incluído na Comunicação de cômputo
de Juros seguinte, Juntamente- com .o
total dos juros acumulados durante o
semestre que lhe segue. Aptas receber
tais Comunicações, o BNT)E, na de-
vida dadta, pagará a quantia constan-
te da referida Comunicaçeo, inclusive
as importâncias adicionais de juras
acima mencionados.

Artigo VI

Lugar em que deverão ser efetuados,
e moedas a serem utilizadas, no paga-
mento do principal, dos juros, etc.

O lugar em que deverão ser efetua-
dos os pagamentos do principal, lu-
ras e outros encargos, se houver. do
Empréstimo, será a agencia do Banco

Chlyoda-ku, Tóquio. Japão, sendo
que a moeda a ser empregada em +ais
Pagamentos será o iene japonês, 'sa-
cado da conta corrente e não residen-
te, em ienes livres, a ser aberta pelo
BNDE num banco ou em bancos ja-
panèses de 'regula autorizado a ope-
rai com divisas estrangeiras em con-
fonniede com as leis vigentes no pais.

• Artigo VII

Recursos do 'Manco
Se se verificar qualquer um dos se-

guintes casos, o Banco deverá noti-
ficar o BNDE a esse respeito; e se,
dentro de trinta dias a partir da data
de tal notificação: não forem tomadas
as devidas providencias para solucio-
ná-los, o Banco poderá interromper
ou suster definitivamente o envio de

novos adiantamentos ao BNDE e on
poderá considerar o total do princi-
pal então pendentes, juntamente com
os seus respectivos juros, pomo ven-
cidos e pagáveis imediatamente e após
tal declaremNo o mesmo será imediata-
mente devido e pagável, juntamente
com os juros:

a — Palha do BNDE em efetuar e
pagamento do principal e ou os Juros
estipulados pelo presente contrato de
empréstimo;

b — Violação por parte do BNDE
de quaisquer dispositivos determinados
por este Contrato de Empréstimo, ex-
cetuando-se a alínea anterior (a) ou,

c — O 13NDE cesse de serum órgão
do Governo ou interrompa as suai
operações.

•
Artigo VIII

.	 .
1 — O BNDE deverá providenciar o

envio ao Banco, ao término de cada
semestre, de um documento emitido
nela IISIMINAS evidenciando o nú-
mero de ações existentes no capital
da MIM:INAS e registradas como per-
tencentes ao BNDE e ou ao Estado de
Minas Gerais.

2 — O BNDE se encarregará de
obter do Governo do Brasil uma Ga-
rantia absoluta e incondicional do
to Governo, em forma e substância sa-
tisfatórias para o Banco, como prin-
ciprd pagador e não apenas como fia-
dor, em reltieões ao pagamento' cor-
reto e pontual.
pontual do principal. dos juros e de
(nitros encargos do empréstimo feito
sob este Contrato de Empréstimo, de
conformidade com os termas e condi-
çes no mesmo estipulados, devendo for.
neeer tal Garantia ao Banco Imediata-
mente após a conclusão des,e Contreto
ele lemprestímo entre o 'Banco e' a
I3NDE.

Artigo IR

'

4Pagamento Vencido
Caso o BNDE não possa pagar o

principal e — ou os juros devidos e
pagáveis em conformidade com os Ar-

•
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leigos IV e V do presente Contrato de
!Empréstimo, o BNDE deverá pagar ao
•13anco os juros sôbre tal principal e-ou 	 Arbitragem

(Oesá.e.v	 ---	 4 1 1 W

Banco, de advogado aceitável perante
o Banco, demonstrando que a Garan-
tia apensa a este Contrato de Eurprés-
timo foi devidamenat autorizada, fir-
moda e entregue em nome dos Estados
Unidos do Brasil, constituindo obriga-
ção válida e vinculatória para os Es-
tados Unidos do Brasil de acordo com
os termos e condições do mesmo.

3 — Depáis que êste Contrato de
Empréstimo entre eia vigor, o BNDE
fornecerá ao Banco parecer ou parece-
res juridicos outros do supramencio-
nado advogado sobre assuntos perti.
nentes a este contrato de Empréstimo
que o Banco possa, periodicamente,
solicitar.

i	 ; .J	 i

artigo XVII

Lei Aplicável
juros vencidos à taxa de seis por cento
,(6%) ao ano, por um período que vai
da data do vencimento ao dia imedia-
tamente anterior ao do pagamento
real, ambos inclusive.

Artigo X

Renúncia

O fato de o Banco deixar de exercer,
ou atiasar a execução de quaisquer
direitos estipulados no presente Cosa
trato não está considerado como uma
renúncia aos mesmos, e também ne-
nhum exercido parcial pelo Banco de
qualquer um dos seus direitos previa-
tos neste contrato impedirá o. exer-
cido de outro direito qualquer, ou a
continuação do exercido de tal direi-
to.

Artigo XI

Relatórios

1 — O BNDE deverá, pelo tempo
•em que o empréstimo permanecer pen-
dente, fornecer ao Banco o texto àaa
leis, decretas e diretrizes que afetem

1 o BNDE, bem como o seu estatuto, e
relatórios financairos anuais com o
objetivo de auxiliar a execução e ad-
mialstração do Empréstimo.

2 — Após receber a notificação do
adiantamento, que o Banco deverá re-

•meter ao BNDE cada vez que efetuar
'o referido adiantamento, em conforma
:dade com o que está previsto no Artigo
.311 do presente Contrato de Emprést1.
zoo, o BNDE deverá imediatamente
enviar ao Banco uma notificação
acusando o recebimento de tal do-
cumento.

3 — Toda vez que o BNDE e.ou o
Estado de Minas Gerida efetuar paga-
mento pelas ações subscritas para o
aumento do capital da USIMINAS, o
BNDE fornecerá ao Banco provas a
Este satisfatórias, ficando estabelecido,
contudo, que, se pelos dispositivos da
Subseção (a) do Artigo III deste Con-
trato de Empréstimo o BNDE já tenha

'encaminhado ao Banco tais provas no
Momento em que tenha eido solicita..
do ao Banco una adiantamento seguia
do o Empréstimo, não será exi gido ofurneciine.nto das provas mencionadasacima.

4 — Toda vez que fundos forem
subemprestados pelo BNDE ao Estado
de Minas Gerais para serem utilizados
no pagamento de usbscriçõe.s pelo re-
ferido Estado de Minas Gerais para• aumento do capital da USIMINAS, o
IINDE informará ao Banco da data e
quantia desse aubempréstirno concedi
do.

Artigo XII

Impostos e Despesas

— O BNDE pagará todos os Im-
posto, encargos e outras despesas, se
houver, lançados ou tributados ao
Banco nos territarlos das Estados Uni-
dos do Brasil em relação a ésta Con-
trato de Empréstimo e o pagamento
do principal, juros e outros encorpe
referentes ao seu cumprimenta

2 — Encargos ou emolumentos ban-
ciados, se houver, para o adiantamento
segundo o Empréstimo, o reembolsodo principal e o pagamento dos juros
sobre o Empréstimo serão atendidospelo BNDE.

3 — O BNDE reembolsará o Banco,

- Oled-au va

Artigo XIIIXIII

— Qualquer controvérsia, discor-
dando ou divergência de opinião ente
as partes, ou qualquer reclamação por
qualquer uma das partes contra a ou-
tra, decorrente déste Contrato de Em-
préstimo ou qualquer outro acôrdo re-
lativo ao mesmo (sendo qualquer um
deles doravante denominado contra.
vérsia), será em primeira instancia,
solucionada mediante consulta em uma
reunião constituída por representantes
do Banco, do BNDE, do Governo do
Japão e dos Estados Unidos do Brasil,
reunião esta a ser realizada em Tóquio,
Japão.

2 — (a) No caso dessa comissão não
ter realmente iniciado suas atividades
dentro de sessenta (60) dias após so-
licitação por qualquer das partes no
sentido de que isso seja feito, ou (b)
no caso dessa comissão, apesar* de ter
começado a reun1r-0e dentro de tal
periodo de 'sessenta (60) dias, não ti-
ver chegado a um acordo dentro de
noventa (90) dias após sua primeira
reunião, ou (c) no caso em que, ape.
ser dessa comissão ter chegado a um
acordo, a parte obrigada não tiver
cumprido com o acôrdo assim estabe-
lecido dentro de sessenta (60) dias a
partir dessa data, em relação a tal
controvérsia e, no caso do item (c)
acima, uma migando para o cumpri-
mento do acordo pela parte obrigada
poderá ser submetida quer pelo Banco,
quer pelo BNDE a um Tribunal de
Arbitragem, de acordo com os disposi-
tivos da Norma de Arbitragem'a ser
convencionada em separado entre o
Banco e o BNDE e que será conside-
rada como fazendo parte integrante
date Contrato de Empréstimo.

Artigo XIV	 •

Provas de Competência e Modelos
de Assinatura

1 — O BNDE fornecerá ao Banco
provas de competência, satisfatõrias ao
Banco, de um funcionado ou funclo-
cionárlos a fim de preparar, assinar e
entregai os documentos necessários ao
cumprimento deste Contrato de Em-
préstimo, juntamente com o modêlo
ou modelos de assinatura de uma pes-
soa ou pessoas dos pestes oficiais au-
torizados especificados nas referidas
provas de competência.

2 — No caso de ter sido feita qual-
quer modificação nos assuntos mencio-
nados nas provas de competência men-
cionadas na Seção (1) acima, o BNDE
notificará o Banco, por escrito, dêsse
fato, proporcionando ao Banco provas
da competência, satisfatórias ao Ban-
co, indicando tal alteração.

3 — No caso de qualquer pessoa ou
pessoas tenham sido designadas „em
substituição à pessoa ou pessoas dos
postos oficiais autorizados especifica-
doa nas provas de competência men-
cionadas na Seção (1) ou (2) acima,
o BNDE notificará o Banco, por escri-
to, désse fato, fornecendo ao Banco o
modelo ou modelos de assinatura dea.
sa ~soa .recémalesignadas.

Artigo XV

Pareceres Jurídicos.
1 — O BNDE fornecerá ao Junco

um parecer jurídico, satisfatório ao
Banco, de advogado aceitável perante
o Banco, demonstrando que éste Con-
trato de Empréstimo foi devidamente
autorizado, firmado e entregue em
nome do BNDE, constituindo obriga-
ção válida e vinculatória para o BNDE
de acordo com os termos e condições
do mesmo, e que as necessárias auto-
rizações e. quaisquer outros processos
necessários ao cumprimento deste
Contrato de Empréstimo foram devi-
damente efetuados e concluídos.

2 — O BNDE fornecerá ao Banco
um parecer jurídico, satisfatório ao

artigo XVI

Condiç3es de Efetuação do Contrato
1,—. As condições prévias à entrada

em vigor deste Contra° de Emprésti-
mo serão as seguintes:

a — Que o Banco tenha recebido e
consideradas satisfatórias as provas de
competência fornecidas de acordo com
a Seção (1) do Artigo XIV deste çon.
trato de Empréstimo; 	 •

b — Que o Banco tenha recebido
o modelo ou modelos de assinatara
da pessoa ou pessoas ocupantes dos
postas oficiais autorizados, especifi-
cados nas provas de competência men-
cionadas na Seção (1) do Artigo XLV
date Contrato de Empréstimos; e

c — Que o Banco tenha recebida
de modo satisfatório, os parecereslu.
ridicos fornecidos de acordo com a Se-
ção (I) e (2) do Artigo XV date Con-
trato de Empréstimo.

Time attention of time Manager o!
time Buslnesse Department.

No. 8.1, 1-chome, Maruncuchi, Cld-
yoda-ku Tokyo, Japan,

O BNDE: Banco Nacional do De-
senvolvimento Económico.

(à atenção do Diretor Superinten.
dente), Rua Sete de Setembro, no 48,
Rio de Janeiro, Brasil.

2— Qualquer quantia fracionária In-
ferior a um iene (Y1.00) que possa
aparecer no cômputo dos juros ou de
juros vencidos, segundo o estabelecido
neste Instrumento, será desprezado.

3 — Os cabeçalhos dos artigos e n
Índice são insertos neste instrumento
apenas para faculdade de referência e
não constituem 'parte deste Contrato
de Empréstimo.

Em Testemunho do que, o Banco e
OBNDE, agindo através dos seus re-
presentantes autorizados, fizeram cora
que éste Contrato de Empréstimo Ws-
se devidamente firmado em duas vias,
em língua inglesa, e .assinados nos
seus respectivos nomes e entregues no
escritório de The Iteport-Import Bank
of Japara em Chlyoda-ku, Tóquio.
Japão, no dia e ano primehai mencio-
nados acima.

Por Time Export-Iinport Bank of
Japan, Jun.ichi Furcisawa	 Presiden..
te.

Banco Nacional do Desenvolvimento
Econômico. Por:Leocartio de AlmeitM
Antunes, Diretor Superintendente,

Por: Nilo Neme — Diretor.
Por tradução conforme; Rio, a6 de

de novembro de 1962.	 •
d — tue o Banco tenha recebido

e considerado satisfatória a Garantia
fornecida de acordo etaft • Seção
do Artigo VIII déste Contato de Eia...
préstimo.

2 — Este Contrato de Empréstimo
entrará em vigor na data em que o
Banco notificar ao BNDE, por escrito
que o Banco julga satisfatórias ai
provas de competénda, atodtlo ou
modelos de assinatura, a garantia e
os pareceres jurídicos respectivamente
mencionados nas subseções (a). (b)
(c) da Seção UI achar

NORMA DE ARBITRAGEM

ARMO r
Preliminares

Seção 1.1 (Objetivo).
O objetar() desta Norma é o de as-

tabelecer o •prccedimento a ser segui-
do nas várias fases da arbitragem.
tais como a constituição do albunal
arbitrai e o efeito do laudo arbitrai
e outros assuntas, a fim de na me-
dida do passível alcançar uma liqui-
dação abreviada e definitiva de qual-
quer ditergência.

Seção 1.2 (Definições).
Nesta Norma, salvo exigência em

contrario do contexto.	 .
a) ao Contrato de lanpréstImo sig-

nifica o Contrato de Empréstimo da-
tada de 8 de novembro de 1962, fir-
mado entre o Time Export—Impura
Banir of Japan, do um lado, e o Banco
Nacional do Desenvolvimento Econõ.
mico, de outro lado.

b1 "o Banco" significa o Time Elp..
port-Import Bank of Japaa

por solicitação déste, de todos os
custos e despesas razoáveis, salvo as
despesas comerciais comuns, feitos
peio Banco no tocante à execução e à
admlnistraçaa do* Empréstimo segundo
o Contrato ge E:nora:time.

,

A validade e Interpretação (14sts
Contrato de Empréstimo serão regidas
pelas leis e regulamenta/ Japorè51.e.4

A: tigo XIrIII*

Disposições Diversas
1 — Qualquer notificação ou soltei..

taça() exigida ou feita 'segundo Ne
Contrato de Empréstimo será julgada
como tendo sido apresentada ou feita
quando o for comunicado por escrito
à parte, no seguinte endereço:

O Banco: Time Export-Import Bank
of Japan (for

Eu, tradutor público ?)nixo assina-
do e intérprete comercial juramento-
cio desta praça do Rio de Janel:o
certifico que me foi apresentado. um
documento exarado em idioma Inglês
a fim de traduzi-lo para o venalcato
e que cumpri em razão do meu oficio a'
e cuja tradução é a reguinte: (Doc.
ri° 66.483.11.62 P/AM)

Acordo referente à narma de tuba
tragem aplicável ao *Contrato de
empréstimo firmado entre o The
Export—Import Bank of Japan e o
Banco Nacional do Dssenvolvimento
Económico". de 1982. Com rea*réacat
ao Artigo XIII do Contrato de Em-
préstimo datado de 8 de novembro
de 1982, firmado entre o Time Export-
Import Banir of Japan. como mamem
contratante, e o Banco Nacional do
Desenvolvimento EConõmlco, c3in0
segundo contratante, as partes signa-
tárias do acima citado Contrato de
Empréstimo convencionaram a res-
peito da Norma de Arbitragem anexa
ao presente, para reger n processa) de
liquldacao de divergénelas surgidas do
dite . Contrato de Fanpréstimo e ou
qualquer outro acordo inerente ao
1neSMO.

Em testemunho do que o Export-
Import Banir of Jatam e • o Banco
Nacional do Desenvolvimento Econó-
mico. Dor intermédio da <nu rerre-
sentantes a tanto devidamente autori-
aado...rzeram assinar Late Actado em
duplicata. em Bruma Inglsra .anondo
seus respectivos nomes e entregando-o
na sede do Time paport—Import Banir
of Japan, em Chiyoda—ku. Tóquio,
Japão no dia cata da now".r's-n ro-no
prova de sua concordando cora a re-
ferida Norma.

Time Export—Iinnort Banir of ia-
jun — por: Jun-fchi Fartaaira —
presidente.

Banco Nacional do Deaertaommen.
to Económico — por Lecieddlo de Al-
meida Antunes —
dente. —.— Por: Nilo Neme	 Dlretoi•



• .
-~"‘	 d) Uma «Divergência" significa

' 1) qualquer controvérsia ou diferen-
de opinião entre as partes ou qual-

lier reelaMasá0 de Urna delas contra
fl outra, decorrentes do Contrato de
Wrnpréstlmo ou de qualquer • outro

..õerci

o inerente ao mesmo e (ia

r	

a
e unste.ncia da parte obrigada nko
ter cumprido a decisão da comissão
mencionada ira ecão (1) • do Artigo
XIII do Contrato de Empréstimo.

e) "o Tribunal" significa o tribunal
arbitrai a ser constatuldo consoante

testa Norma. inclusive o arbitro único
. ieferido na Secão 2.2 (2).
I a) Um "Laudo" significa um laudo
arbitrai apresentado pelo Tribunal.

'
LITIGO

As partes e o Tnisanal
Seção 2.1 (Fartes da Arbitragem)
As partes da arbitragem sela de

um lado o Banco e de outro lado o
Tomador.

Seção 2.2 (Composição do Tribunal)
(1) ai Tribunal se comporá de três

árbitros indicados como segue:
a) um árbitro será indicado pelo

Banco.

-amo ~soa-
...„aricatta/n-a-m."-or elas escolhida
de comum adiado, que indique tal ár-
bitro.

Seção 2.5 (Vinculação a esta Nor-
ma), •

Todos e quaisquer árbitros indica-
dos de conformidade com es estipu-
lações dos:presente estarão sujeitos a
esta Norma e deverão arbitrar de con-
formidade com ela,

Seção 2.8 (Local e Prazo paraReu-
Mão do Tribunal).

1) O Tributai se reunirá em Tóquio
— Japão.	 • ' . . .

2) Dentro da trinta dias após a in-
dicação do terceiro árbitro ou • apta
a indicação do árbitro único previsto
na Seção 2.2 (2), q terceiro árbitro
ou o árbitro-a:Uca déVerão çomuniaar
por escrito a ambas as parte; e a
ambos os arbitres (exceto o caso do
árbitro único) a data da primeira
sessão do Tribunal. A data da se-
eunda sessão do Tribunal a dal sessões
subseqüentes será lixada pelo Tribu-
nal,

Seção 2.7 (Remunerarão dos Árbi-
tros '3 de outras pessoas e despelas da
Arbitragem)	 •

1) O montante da remuneração dos
árbitros e das demais pessoas nem-
?faias à realização da arbitragem será
fixada por consulta entre as partes e
caso, estas-naç chequem a acórdo sai-
bre o montahte antes do Tribunal
se reunir, este último fixará tal mon-
tante, na medida do razoável e de
sedado com as circunstâncias.

2>. Cada uma das partes deverá
custeai suas próprias despesas no
processo de arbitragem. As despesas
'do Tribunal; inclusive a remune-
ração dos árbitros e das demais pes-
soas acims previstas deverão ser pil-
em por uma das Trates na por ambas
que devam responder pelas mesmas,
« informe determinado no Laudo do
Tribunal.

3) O Tribunal poderá cobrar pre-
viamente de ambas as partes: a titu-
lo provisório, para suas despesas, a
ceantia que seja razoável facundo as
circunstancias,

Seção 2,8 (Lingua).	 . -
Os trabalhos da arbitra gem serão

conduzidos no idioma anglas.

• ARTIGO III

Decisões do Tribunal

Seção 3.1 (Principio da Decisão por
maioria).

O !Ando e todos os demais amantes
que exijam decisões do Tribunal serão
ruoividos por maioria cie votas dos
árbitros.	 .

• Artigo IV
Inicio do Processo de Artitragem e

Exame pelo Tribunal

Seção 4.1. (Inicio)
(1) O Tribunal será considerado

constituído na data em que tenha si-
do feita a comunicação sebre a pri-
meira sessão do Tribunal precrita na
Seção 2.6. (2).

(2)' No inicio do processo de arbi-
tragem. o Tribunal deverá confirmar
terem sido 'preenchidos na integra os
seguintes requisitos:

(a) Que, a despeito da consulta pela
comissão prescrita na Sego .(1) do
Artigo XIII do Contrato de Emprés-
timo, que precede a arbitragem, ne-
nhuns aceérdo tenha sido alcançado
dentro de noventa dias após Sila Pri-
meira reunião ou, a respeito da salici-
tadio por qualquer dila partes quanto
ao inicio da consulta acima, tal oan-
sulta não tenha efetivamente come-

st	 •	 -
remaria- a
Vedo dentro de sessenta dias após tal
solicitação ou a decisão proferida pela
comissão em apreso não tenba sido
cumprida dentro dos sessenta dias
subseqüentes.

(b) Que, no início do preeeSSO de
arbitragem ainda exista uma diver-
gência carecendo de arbitragem.

Seção 4.2. (Apresentação de Expo-
sições, etc., pelas Partes)

(1) A parte que tenha solicitado o
processo de arbitragem deverá, no
dia da primeira kessão alo Tribunal,
apresentar a este uma exposcição re-
ferente à divergência com o mesmo
relacionada e uma cópia conforme do
Contrato de • Empréstimo. Tal ?apo-
sição deverá indicar os Pontos abaixo
e ser acompanhada de cópia do aviso
de solicitação de arbitragem, previsto
na Seção 2.4. (1).

(a) Natureza da Divergência.
(b) Natureza da Correção Visada.
(2) /e outra parte deverá apresen-

tar uma cópia, do aviso previsto na
Seção 2.4. (2) e além disso, caso eon-
siderado necessário, uma exposição
contendo suas reputas e réplicas.

Seção 4:3. (Audiência das Partes)
O Tribunal deverá facultar a ani-

bas as panes uma exposição anta
de aeus 'Penlee de vista. Todavia, ca-
so qualquer parte que tenha recebido
aviso de reunião das árbitros deixe
de comparecer ao Tribunal sem causa
que a êste pareça satisfatória, o Tri-
bunal poderá prosseguir com os tra-
balhos de arbitragem seguindo seu
próprio, critério.

Seção 4.4 (Provas)
O .Tribunal poderá. ouvir testemu-

nhas, examinar documentos etc. con-
siderados necessários pelas partes
para firmar seus pontos de vista.

Seção 4.5 (Outros Procedimentos)
Além dos procedimentos acima

menciosados, serão determinados pe-
lo Tribunal ce que forem necessários
para a arbitragem e a interpretação
desta Norma.

Seção 4.6 (padrões para Julgamento
referentes. aos Direitos e Obrigações
das Partes).

O Tribunal deverá Julgar os direi-
tos e obrigações pas partes; decorren-
tes do Contrato de Empréstimo e de
qualquer (mim aciado ligado ao MU-
MO, ae conformidade com as leia aa-
ponlisas.

airrTo0

Laudo arbitrai
Seção 5.1 (Laudo)
(1) o Tribtuaal deverá lavrar um

laudo denteai de quatro meses conta-
dos da data da primeira reunião do
Tribunal, ficando todavia entendido
que o Tribunal poderá prorrogar tal
prazo pio: um período que lhe pareça
necessário.

(2) O Laudo mencionado no pará-
grafo antericr deverá ser por escrito
assinado pelo ramos pela maioria
dos árbitros representar* o Laudo do
Tribunal, .

(3) (a Tribunal deverá apresentar
uma cópia do Laudo, assinado • pelo
menos pela maioria dos árbitros, a
cada uma das partes, consoante O
prescrito na Seção 7.1.

Seção 5.2 (Entendimento no Curso
da Arbitragem).

10. A. partes poderão chegar a um
entendimento durante uma reunião do
Tribunal com respeito aos assuntos
submetidos ao mesmo em qualquer
época anterior ao Laudo e uma Ata
lavrada de acõrdo com tal entendi-
mento e assisada pelos árbitros terá
a. mesma validade do Laudo do Tri-
bunal, prevista na Seção seguinte.

Seção 5.3 (Efeito do Laudo).
O Laudo será definitivo e vinculara

as partes, devendo cada uma delas
aular-ae por ele e cumneiao.

Novembro de 1962

Orneai V:

Apmeentaedo a UM TrzOituut .
Competente

Seção 8.1
original Laudona do  poderá ser

apresentado a um Tribunal de juris-
dição competente no Japão e/ou nos
Estados 6,2Unosid do Brasil,

Seção •
Se dentro de trinta dias depois de

entregues as partes cópias do Laudo
este não fôr cumprido, qualquer das
partes poderá requerer sentença nos
termos do Laudo, perante qualquer
THbunal de jurisdição compenente,
contra a outra parte.

uma VII

Entrega de N-rot, sficações sdbre opoc ao 

Seção 7.1	 ••

Os acisoa ou notificações referen-
tes a esta Norma serão considerados
como devidamente dados ou entregues
quando enviados em mão ou por car-
ta registrada aos seguintes endere
Vos:	 '

O Banco: The Export-Import Bank
of Japan — 11 — No.8-1, 1--chome,
Martincuchl, •Chiyoda—ku	 Tckyo

To	 Banco. •• Nacional do
--soJapanm.ador:

Desenvolvimento Econômico — Rua
Sete de Setembro ,ne ç — Rio de
Janeiro —

Eu, tradutor público abaixo asiinado
e intérprete comercial juramentado
desta praça do Rio de Janeiro; cer-
tifico que me foi apresentado, um
documento exarado em idioma inglês
a fim de traduzi-lo para o vernáculo,
o que cumpri em razão do meu oficio
e mai tradução é a seguinte:

(Doc...n• 68.481 — XI— 62— F.)

'Ata aprovada da reunido realizada em
Tóquio com respeito ao Contrato de
Emprotrfinto datado de 8 de novem-
bro de 1962, firmado entre o Export-
Import Bania o/ Japan e o Banco
aiacional do Desenvolvimento Eco-
nómico.

Na reunião foram e* seguintes os
representantes do Export-Import Bank
of Japan (a seguir designados por o
"BANCO") e do Banco Nacional do
Desenvolvimento Económico (a seguir
designado.por "BNDE"):
•Representantes do BANCO: Senhor

Junachl Furusawa — Presidente; Sr.
Hartunasa Tachi — Diretor; Sr. Kat-
subiko Nanai — Gerente do Departa-
mento de Coordenação; Sr. liyolchi
Aichi — Gerente do Departamento
Comercial.

Representantes do BNDE: Sr. Leo-
cadio de Almeida Antunes — Presi-
dente; Sr. Nilo Neme — Diretor; Sr.
Leonardo Marques de Albuquerque
Cavalcanti — Chefe do Departamento
de Operações Internacionais.

Com referencia ao Contrato de Em-
préstimo datado de 8 de novembro de
1962, firmado entre o BANCO e o
33NDF., os representantes tanto do
BANCO como do BNDE discutiram Os
assuntos abaixo e chegaram las con-
clusões registradas a seguir:

1. Com respeito à Seção (3) do
Artigo XII do Contrato de Emprés-
timo, referente a "Impostas e Des-
pesas", o BANCO assegurou ao BNDE
não ter o propósito de fazer o BNDE
arcar com as despesas administrati-
vas ordinárias acarretadas pela exe-
cução do Contrato da Empréstimo e
sua aplicaçáo, ficando todavia' enten-•
dido que o BANCO poderá solicitar ao
BNDE que lhe reembolse as despesas
que, causadas pelo não cumprimento
de, obrigações por parte do BNDE
por outras razões não atribuíveis se-

b) um segundo árbitro será nomea-
do pelo Torcedor.

c) o terceiro árbitro será escolhido!
conforme previsto na Seção 2.4 (3). n

2) No caso em que uma di s partes t
tenha dado o aviso nrevisto na Seção
2.4 (1), nue não tenha recebido den-
tro de cie.qüenta dias, da outra parte.
o aviso previsto na Seção 2.4 (2), c
arbitro indicado pela primeira parte I
se tornará o árbitro entro.
é 3) No caso de qualquer árbitro que
tenha sido indicado vir • falecer, se

•tornar incapacitado, renunciar ou se
tornar amncsabilitado de agir por I
quaisquer outras razões, será indicado
um árbitro sucessor da mesma ma-
neira agia Trovista para indicação do
arbitro original.

Seção 2.3 (Qualificação de Árbi- I
troa)

aaa 1) 'Nen/real ne.asoa aue tenha um
interêsse financeiro ou pessoal nos
assunto submetalos a arbitragem po-
derá ser nomeada árbitro. .

2) o terceiro árbitro andicado se-
gundo os dispositivos da Se'-ao 2 1
(3) não poderá ser uma pessoa da
mesma nacienalidade de qualquer das'
partes da arbltaiteem.

Seção 2 4 (Pedido de aplicada) de
arbitragem e preces° para Indicação1
de Árbitros).

1) (> processo de arbaragam sera
aberto mediante aviso escrito de uma
das partes a outra, solicitando arbi-
tragem. Tal aviso deverá mencionar
o seguinte:

a) A tilarias ria dateresncia
• ta A natureza da correção visada.

• c> NOM" nn rextrnso tapasse°. eras
derêço, carreira e nacionalidade do
árbitro indicado "ela parte em ques-
tão.

2) A parte que tenha recebida o
aviso mencion; do no parágrafo ante-
rior deverá remeter ef, outra parte• um
aviso por escrito indle.ando o nome
por extenso, a protiessão. o endereço,

. a carreira e a nacionalidade do árbi-
tro por ela indicada dentro de cin-
qüenta dias após o recebimento do
aviso da parte que solicite a arbitra-

r gem. Caso se considere necessário
apresentar respostas e réplica: a outra
parte tal aviso por escrito deverá
aonter as respostas e réplicas aos as-
suntos meneionadas nos pontos (a)
e (b) do parágrafo anterior.

3) Os dois árbitros indicados ' de
conformidade com os dois perita:aros
precedentes deverão. deraxo de trin-
ta dias após a indicação do último
krbitro, indicar o terceiro árbitro den-
tro de trinta dias após a indicado do
Mamo árbitro. uma das partes ou



prorrogado e fornece-las ao BANCO
Juntamente com um parecer jurídico
preparado da mesma maneira que eb
prevista nas Seções (1) e (2) do Ar.
tigo XV, atestando a validade da prorm
rogação do período em apreço.

3. As ,taxas de conversão de crU-
adros brasileiros contra ienes japo-
neses, a serem • determinados pele
BANCO conforme previsto na sob-
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f
não ao devedor, não possam ser con-
1,sideradas despesas administrativas
'nognais, tais como honorários de ad-
vogado, costas judiciais ou outras des-

pesas acarretadas ao BANCO pela co-
brança de créditos reclamáveis.

2. A fim de obter adiantamentos
40b o Empréstimo efetuados até a da-
ta de 31 de dezembro de 1962, espe-
cificado no Artigo 1 do Contrato de
Empréstimo, o BNDE deverá dar to-
dos os passas necessários estipulados
para receber tais adiantamentos, pro-
curando ao mesmo tempo concluir um

aceordo de aubempréstimo com o Es-
tado de Minas Gerais, a ser concedido
com o -produto do Empréstimo tão
pronto seja possível. Caso o acordo
relativo ao subempréstimo acima so-
frer atraso ou não fOr concluído e os
adiantamentos previstos pelo Emprés-
timo não forem completados até 31 de
dezembro de 1982, o BANCO estará
disposto, desde Que os Governos do
Japão e do Brasg cheguem a acôrda
sobre a prorrogação da referida data,
a dilatar o ,razoem questão até 31
de março de 193, após receber neste

sentido solicitação por escrito do ....
BNDE, independentemente das estipu-
lações do Artigo 1 do Contrato de Em-
préstimo.

Fica no entanto entendido que no
caso de ser concedida uma tal pror-
rogação o BNDE deverá obter do Go-
verno do Brasil as gararttlas por parte
do mesmo Governo estipuladas na Se-
ção (2) do Artigo VIII do Contrato
de Empréstimo relativas às obriga-
Oes a serem assumidas pelo BNDE
por força dos adiantamentos a serem seção (c) do Artigo	 do Contrate
feitos pelo BANCO durante o período I de Empréstimo, serão as seguintes: /

.711•••••

Datas de pagamentos Indi-
cados pela US1MINAS:

Percentagem das ações a
serem pagas:

Taxas de conversão do
Cr$ contra .US$

Taxas de conversão
do iene em US$:

Março
Março
Maio
Julho

23,
31,

11,
27,

1962
1902
1962
.1962

10%
60%
10% •
20%

•
Cr$
Cr$
Cr$
cr$

310iUS$
310/US$
310/US$
357/US$

Y380/US$
Y3130/USS
Y360/USS
Y360/USS

4. O BNDE assegurou ao BANCO
que apresentaria um relatório decla-
rando os termo, e as condições do
subempréstimo a ser feito ao Estado
de Minas Gerais segundo estipulado
no Artigo rt do Contrato de Emprés-
timo, imediatamente depois de con-
cluído o contrato de subempréstimo
entre o BNDE e o dito Estado.

Peito em duas vias, na cidade de
Tóquio. neste dia oito de novembro
de 1962.

The Export-Import Bank of Japan.
— Jon-ichi Furusama, Presidente. —

Bana; Nacional de Desenvolvimento
Econômico. — Leoeadio de Almeida
Antunes, Diretor-Superintendente,

Nilo Netne, Diretor.

Eu, tradutor público abaixo assinado
e intérprete comercial juramentado
desta praça do Rio de Janeiro, cer-
tifico que me foi apresentado, um
documento exarado em idioma inglês
a fim de traduzi-lo para o vernáculo,
o que cumpri em razão do meu oficio
e cuja tradução é a seguinte:

(Doc. 06,480 — XI — 62 — F.)
Em conexão com o Contrato de Em-

préstimo firmado entre o The Export-
Import Bank of Japan (a seguir de-
signado por o °BANCO") e o Banco
Nacional do Desenvolvimento Eco-
nômico do Brasil (s seguir designado
por "BNDE*;) em 8 de novembro de

1982,.• o Presidente do Banca propbs
ao Presidente do BNDE que no intuito
de melhor promover a cooperação eco-
nômica en:re o Japão e o Brasil. hen
como no de dar assistencia ao de-
senvolvimento sadio da USD,IINAS, o
BNDE consulte a BANCO antecipa-
demente no caso de rel„lver dispor
das ações da USIMINAS' que atual- !
mente detém em seu nome ou das que
venha a adquirir de futuro. Em res-
posta a esta proposta o Presidente do I
BNDE. certo de que o BANCO, levan-
do em conta os interesses comuns de
todos os psrticioantes, não oporia ob-
jeção a uma consulta prévia a ser 1
feita pelo 13NDie sem radio justificada.
concordou com a proposta acima do

Presidente do BANCO. — Em confir-
mação do acima exposto 04 Presiden-
tes dos dois Bancos acima assinam
o presente neste dia oito de novembro
de 1962. — The Export-Import Bank
of Japan. — Por: Jun-fcht FurUsatea,
Preáldente.
, Banco Nacional do Desenvolvimento
Econômico. — Por: Leocadlo de Al-
meida Antunes, Diretor-Superinten-
dente

Por: Nilo Neme, Diretor. •
•

Por tradução conforme:
Rio de Janeiro. 28 de novembro de

1062. — O. A. Piolho, M. J. B. lia-
gaihies, Tradutores Juramentados.

..a,.........imo•aele•n••n•••••••••••••••n•nn••nn••• n•••••n•••••nn•nn,.....•••n••••1,

AROULVOS
• DO

r	 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIO.S.INTER10RES

Repositório de doutrina. decisões adminis.
trativas, pareceres, acórdãQs di h trihtitim•
diriários, legislação, acompiiithmío (ir
analítico e alfabético. Fubla.,Não tità.,~41.

•

- Preço: Cr$ 40,00•

A VENDA :

Seção de Vendas: Av.. Rodrigues Alve5!.

Xgéncia 1: Ministério da Fazenda

'Atende-se a pedidos pelo Serviço de keembõlso Postal
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MINISTÉRIO	 Local de Entrega: — Akmoxarifado
Central do Departamento à Avenida
Brasil, 2.540, Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara. •

05. Preço e Pagamento: — Para
pagamento do fornecimento será ob-
servado o preço global de CrS
20.094.000,00 (vinte milhões e noven-
ta e quatro mil cruzeiros).
,06. Valor do fornecimento: — Em

tece do preço proposto o valor total
do fornecimento é de Cr$ 	
20.094.000,00 (vinte milhões e noven-
ta e quatro mil cruzeiros),
, 07. Caução: — De aceirdo com a
19e Condição do Edital de Concorrên-
cia número 178-62, o Fornecedor de-
positou para garantia do presente
ajuste, a importancia de Cr$ --	
200.000,00 (duzentos mil cruzeiros; ,
conforme Conhecimento número 95.788
de 13 de novembro .de 1962, da Caixa
Econômica Federal do Rio de Janei-
ro.

08. Verba e Capacidade: — sa pre-
sente termo de ajuste e firmado de
acOrdo com o resultado da concorrên-
cia pública realizada pelo Departa-
mento em-31 de outubro de 1952, de-
vidamente aprovada pelo Senhor. Di-
retor Geral, de. acOrdo com o artigo,
78, inciso XVI do Decreto número
1.487, de 7 de novembro de 1982 cor-
rendo as respectivas despesas .no- co-
rente exercido por conta das recur-
sos' do anexo 4.22 — MVOP — inciso
07 — DNOs — Verba 4.0.00 — Inves-
timentbs — consignação 4.1.00 —
Obras Subconsignação 4.1.03 —
Prosseguimento e conclusão "de obras
— alínea 21 — Rio de Janeiro —
item 1)	 Obras de Saneamento etc.

(Lei número 3.994 de 9 de de-
zembro de 1961), ficando empenha-
da, para êste fim, a importância
total de Cr$ 20.094.000,00 (vinte mi-
lhões e noventa e quatro mil cruzei-
ros), conforme empenho de despesa
número 176, ,desta data.

09: SM: O presente tema de ajus-
te está isento de pagamento do selo
proporcional, de acôrdo com a Cir-
cular n9 23. de 6.8,48 (Diário Oficial
de 12.8.48) do Sr, Ministro da Fazen.
da e Resolução do Tribunal de Contas
em Sessão de 10.9.48.

ir,. Prazo: O prazo do persente ajus-
te é de 15 (quir-ze) dias corridos, a
anatar da data do registro respectivo
no Tribunal de Contas, não podendo
em qualquer ipótese i ultrapassar de
31.12.62, não se responsabilizando o
Governo por indenização alguma se
aquêle Instituto denegar o registro.

Em seguida toaram examinados os.
documentos do Fornecedor, necessá-
rios à iavratura do presente ajuste,
verificando-se 'estarem mesmo em or-
dem e em dia com os prazos. de apre-
sentação.

Tendo "sido lavrado este termo de
ajuste por ordem do Senhor Diretor
Geral, declararam os Senhores Mario
Carvalho de Oliveira e Rubens Ger-
vazio. respectivamente diretor e pro-
curador bastante da firma Companhia
Brasileira de Materiais "cobraçor, que
'o aceitavam integralmente, Ma UM-

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA.

	

SUPERINTENDÊNCIA	 .
'	 DE POLÍTICA	 •

AGRÁRIA

nStituto Nacional de Imigração
e Colonização

KéRTARIA DE 23 DE NOVEMBRO
• DE 1962	 .

-
O Administrador do :nstituto Na-

tonal de Imigração e Colonização, no
ao das atribuiçõee que lhe conferem

[DA VIAÇÃO E OBRAS
'	 PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

/ermo de Ajuste — para fornecimen-
to de 1 (uma) escavadeira, nOva,
que o Departamento Nacional de
Obras de saneamento faz com a
firma Companhia Brasileira de Ma-
teriais "COBRAÇO".

' Aog 20 dias do mês de novembro do
ano de 1962. às 15 horas, na sede do
()apartamento Nacional de Obras de
Saneamento, sita à Praça Pio X, 78
— 59 andar, perante o Diretor da Di-
visão de Administração Procurador
de ae Categoria, Dilson eldgaço P11-
guelras, com poderes bastantes na
conformidade do disposto no artigo
80, parágrafo 29 inciso III do Decre-
to número 1.487 de 7 de novembro de
1962 compareceram os Senhores Mario
Carvalho de Oliveira e Rubens Cer-

a-Vazio, respectivamente, Diretor e pro-
' curador bastante da firma Compa-

gahia Brasileira de Materiais e COBRA-
iÇO", e disseram oue vinham assinar

presente termo de ajuste para for-
necimento de 1 (uma) escavadeira,
'mova, de acbrdo com a sua proposta
vencedora na concorrência pública
realizada no Departamento Nacional
de Obras de Saneamento em 31 de
outubro . de 1962, e com as cláusulas
e condições seguintes:

1. Designação: — No presente ter-
mo de ajuste o Departamento Nacio-
nal de Obra, de saneamento será
designado per Departamento e a fir-
ma Companhia Brasileira de Mate-
riais "Cobraço", por Fornecedor.

2. Instruções: — O'Forneeedor de-
clara conhecer e submeter-se às Con-
dições do Edital de Concorrência nú-
mero 178-62 publicado no Diário Ofi-
cial de 15 de outubro de 1982, que,
devidamente rubricado pelo Departa-
mento e pelo Fornecedor fica fazendo
parte integrante .ao presente ajuste,
para que juntos produzam seus de-
vidas e legais efeitos.

3. Fiscalização: — A fiscalização
-silo fornecimento ora ajustado, ficará

a cargo da Seção de Aparelhagem,
aqui denominada Fiscalização com a
qual deverá o Fornecedor entender-
se diretamente e sempre por escrito,
Obre todos e qualmer assuntos que
Interessarem à perfeita exesução do
referido fornecimento,

4. Discriminação do Fornecimen-
to: — O fornecimento ora ajustado
sonata de 1 (uma) ~ladeira mdrag-
line", nova, marca Lorain modelo
L-25 A caçamba de 3/4 de Jardas •
cúbicas de capacidade, matar Diesel
Mercedes-Benz, modelo (1M-3Se. cabi-
ne metálica com vidros de reataienca,
montada Mbreeste i ras Stenee.ed".
Lança de 1 0 66, camp leta, cora" jogos de
ferramentas.

‘dições em que está redigido, pelo que,
-depois de lido e achado conforme, o
assinam o Senhor Diretor da Divisão
de Administração, os interessados e
duas testemunhas. E, para constar,
eu, Humberto Lopes Potyguara da
Silva, Escrevente Daillógrafo nível 7,
do Departamento Nacional de Obras
,de Saneamento o 'subscrevi.

' Rio de Janeiro, 20 de novembro de
1962. as.) Dilson Meigaço Filgueiras
— Mario Carvalho de Oliveira — Ru-
bens Cervazio.

Testemunhas: as.) • Wagner Alves
dos Santos — Manoel L•Pes da silva.
(N9 34.238 — 27.11.62 — Cr$ 3.700,00)

Termo de Ajuste — para insta/açâo
de duas comportas automáticas e
recomposiçáo de um trecho do dique
no Poider Anil-Retiro, em Jacarepa..
guá, no Estado da Guanabara, Db..
frito de Sepetiba, que o Depena-
mento Nacional de Obras de Sanea-
mento faz com a firma Emprêsa de
Serviços Urbanos S. A.,
Aos 22 dias do mês de novembro do

ano de 1962, às 18 horas, na sede do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, sita á Praça Pio X, 78,
59 andar, perante o Diretor da Divisão
de Administração, Procurador de 19
Categoria, Dilson Melgaço- Filgueiras,
com poderes bastantes na conformida-
de do disposto no artigo 80, pará-
grafo 29, inciso III, do Decreto númen
1.487, de 7 de novembro de 1962, com-
pareceu o Sr. Hermano Cezar Jordão
Freire, Diretor da firma Empresa de
Serviços Urbanos S. A., e disse que
vinha assinar o presente termo de ajus

-te para instalação de duas comportas
automáticas e recomposição de um
trecho do dique no Polder Anil-Retiro,
em Jacarepaguá, no Estado da Guana-
bara, Distrito de Sepetiba, de acanalo
com a proposta vencedora na concor-
rência pública realizada no Departa-
mento Nacional de Obras de Sapea-
mento em 27 de setembro de 1962, e
com as cláusulàs e condições seguin-
tes:

1. Designação: — No presente
termo de ajuste o Departamento Na-
cional de Obras de Saneamento .será
designado por Departamento e a fir-
ma Empresa de Serviços Urbanos S.
A.. por Empreiteiro.

2. Instruções: — O Empreiteiro de-
clara conhecer e submeter-se às Nor-
mas Gerais para Empreitadas aprova-
das pela Portaria n9 8, de 11 de ia.
neiro de 1961. bem como AS Especifica.
ções para execução dos serviços de
Instalação de duas comportas automá-
ticas a recomposição de um trecho do
dique no Polder AnILR-etiro, em Jaca-,
repaguá, no Estado da Guanabara, Dia
trito de Sepetiba, e ao Edital de Coa-
coprencia n9 141-62, publicado no
Erário Oficial de 28 de agõsto de 1962,
que. devidamente rubricados pelo De-
partamento e pelo Empreiteiro, ficam
fazendo parte integrante' do presente
ajuste, para que juntos produzam seus
devidos e legais efeitos.

3. Fiscalizaçâo: — A fiscalização
da execução dos serviços ora ajusta-
dos. ficará a cargo do Distrito de Se-
petiba, aqui denominado Fiscalização
com o qual deverá o Empreiteiro en.
tender-se diretamente e sempre por
escrito, sabre todos e quaisquer assun-
tos que interessarem à perfeita exc..
cução dos referidos serviços,

4. Discriminação dos Serviços: —
Os serviços ora ajustados constam daInstalação de (luas comportas auto,
ináticas e recomposição de um trecho
do dique no apolder". Anil-Retiro em
Jaearepaguá, Estado da Guanabara,
Distrito de Sepetiba.

5. Quantidades e Preços:
05.01. Escavação eni material mole,

num volume de 40 ( quarenta) metros
cúbicas — Cr$ 300.00 (trezentos cru-
zeiros) por metro cúbico.

05.02. Aterro com material incom-
pressivel, num volume de 80 (sessen-
ta) metros cúbicos --- Cr$ 500.00
(quinhentos cruzeiros) por metro
cúbico.

05.03. Fornecimento e assenta-
mento de tubos, ARMCO, chapa nú-
mero 12, alcatroado de 090m de dlia
metro muna • extensão de 56 . (cin-
qüenta e seis) metiros — Cr$ 14.800,00
(quatorze Mil e oitocentos cruzeiros)
por metro.

05.04. Concreto simples para cons-
trução dos cabeços, num volume de
6 (seis) metros cúbicos
Cr$ 15.000,00 (quinze mil cruzeiros)
por metro cúbico.

05.05. Fornecimento e colocação de
coporats automáticas "ARMCO" ou
similar, de 0,90m de diâmetro, num
total de 2 (duas) unidades — 	
Cr$ 114.750,00 (cento e quatorze -mil,
setecentos e cinqüenta cruzeiros) por
unidade.
- 05.06. Aterro . para recomposição do
dique sóbre os tubos, num volume de
5.000 (cinco mil) metros cúbicos —
Cr$ 250,00 (duzentos e cinqüenta cru-
zeiros) por metro cúbico.

05.07. Aterro para recomposição do
dique marginal à lags5a, num volume
de 12.000 (doze mil) metros cúbicos
— Cr$ 150 00 (cento e cinqüenta cru-
zeiros) por metro cúbico.

05.08. Nos preços acima estão In-
cluidos todos os demais serviços ne-
cessários à realização integrar da
obra.

6. Valor da Empreitada: — Em
face dos preços propostos e das quan-
tidades previstas, o valôr total da em-
preitada é de Cr$ 4.240.300,00 (qua-
tro milhões, duzentos e quarenta mil
e trezentos cruzeiros).

7. Caução: — Tendo em vista o
valem da empreitada o valem da cama°
é de Cr$ 212.015,00 (duzentos e doze
mil e quinze cruzeiros), tendo o Em-
preiteiro depositado a importância to-
tal de Cr$ 213.000,00 (duzentoa e
treze mil cruzeiros), conforme conhe-
cimento ne 25.337-708, de 19 de na
vembro de 1962, da Contadoria Sec-
cional do Ministério da Fazenda.

8. Verba e Capacidade: — O pra-'
sente termo de ajuste é firmado de
acárdo com o resultado-da concor-
rência públ ica realizada pelo Deetarta-
mento em 27 de setembro de 1962, de-
vidamente aprovada pelo Sr. Diretor
Geral, de achrdo com o art. 78. in-
ciso XVI, do Decreto n9 1.487 de 7 de
novembro de 1962 correndo as respec-
tivas despesas, no corrente exercício.
por conta dos recursos do anexo
4.22-MV0e9 — inciso 07 — DNOS
Verba 4.0.00 — Investimentos —•
Consi enadio 4.1.00 — Obras — Sub-
consignadio 4,1.03 — Prosseguimen-
to e conclusão de obras — alínea 11)
Guanabara, — Item 1) Obras de sa-
neamento, etc. (Lei n9 R 404	 4 de
dezembro de 1961). ficando empenha-
lia, para éste fim, inicialmente, a
quantia de Cr$ 500.000.00 (auinentos
mil cruzeiros) conforme empenho de
despesa no 287, desta data, podendo o
referido empenho ser reforçado de
adardo com as .necessidades, e nos
créditos • próprios à disposição do De-
partamento.

9. Selo: — O presente termo 'de
ajuste está isento de pagamento do
selo proporcional, de aceirdo e6m ,a
Circule.? n9 23. de 8-8-48 (Diário Ofi-
cial de 12-8-481 do Senhor Ministro
da Fazenda e Resolução do Tribunal
de Contas em Sessão de 10-948.

10. Prazo: — O praz° do uresente
aluste é de 300 (trezentos) dias cor-
rido.% a contar da data do registro
respectivo no Tribunal de Contas, Mo
se responsabilizando o Governo por
tnoeniaacalo alguma se aquele Insti-
tuto deneaar o reaistro.

Em seguida foram examinados os
documentos do sEmoreiteiro, nec,es-
zárlos à /avratura do presente ajuste,
verificando-se estarem os mesmos em
ordem e em dia com os prazos de.
apresentação.

Tendo sido lavrado este termo de
ajuste por cedem do Sr, Diretor Ge
ral, declarou o Sr. Hernaano Cezar
Jordáo Preire, Diretor da firma Em

TÉRMOS DE CONTRATO \.

as Portarias ns. 762 e 773, respectiva-
mente, de 24 e 30 de outubro de 1952,
do Senhor Ministro da Agricultura,
resolve:

N9 23 — Mandar servir em Brasília
Josette Barros Moreira Alvim, Tesou-
reira-Auxiliar, deste Instituto, de
acôrdo com o disposto no Decreto
nça 8(.7, de 30 de março de 1962 que
regulamenta a Lei n9 4.019, de 20 de
dezembro de 1961, garantindo-lhe os
direitos e vantagens • de que tratam
os artigos 12 e 13, da citado Decreto
n9 807, de 30 de março de 1962. —
Olympic) Albino Saggin,
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05.08. • Transporte orizontal, num

total de 8.000.000 (oitb milhões)" de
metros) por metro à quarta.

05.09. Concreto pobre, num volume
de 34 (trinta e quatro) metros cúbicos'
— Cr$ '7.500,00 (sete mil e quinhentos
cruzeiros) por metro cúbico.

05.10 — Revestimento de argama.s-
sa de cimento areia, traço 1:2, em vo-
lume, numa área de 800 (oitocentos)]
metros quadrados — Cr$ 330,00 (tre-
zentos e trinta cruzeiros) por metro
cúbico.

05.11. Fornecimento e colocação de
comportas, grades, guinchos e escada
de marinheiro — Global — Cr$ 	
800.000,00 (oitocentos mil cruzei-
ros).

05.12. Concreto ciclópico, inclusive
todos os materiais e fôrmaa, num vo-
lume de 820 (oitocentos e vinte) mel
iam cúbicos — Cri 15.000,00 (quinze
mil cruzeiros) por metro cúbico.
• 05.13. Fornecimento de enrocamen-
to, apSaado, num volume de 8.000
(oito mil) metros cúbicos — Cr$ 700.00
(setecentos cruzeiros) por metro cúbi-
co.

05.14. Fornecimento e colocação rie
pedregulho natural nos ta ludes e fil-
tros, com transporte até 1.000 metros,
num total de 4.400. (quatro mil e qua-
trocentos) metros cúbicos — Cr$ 500 00
(quinhentos cruzeiros) por metro
cúbico.

05.15, Fornecimento e colocação de
areia grossa nos taludes e filtro& cem
transporte até 1.000 metros, num vo-
lume de 3.300 (três mil e trezentos)
metros cúbicos . — era 250,00 (duzentos
e cinquenta' cruzeiros) por metro cúbi-
co.

ir
asa de Serviços Urbanos S.A., 1 d
e 'o aceitava integralmente, nas

ondições em que estai redigido, pelo t
ue, depois de lido e achado con- c
arme, o assinam, o Sr. Diretor da

h)avisa° de Administração, e o late-
kessado e duas testemunhas. E, para
Constar, eu, Humberto Lopes Poty-
guara da Silva, Escrevente Dactiló-
grafo nivel 7, do Departamento Na
dormi de Obras de Saneamento, o

Rio de Janeiro, 22 de novembro de
subscrevi.
1962. — Dflson Melgaço Fagueiras.

Ilermano Cezar Jordão Freire. —
Testemunhas: Wagner Alves dos San
tos. — Manoel Lopez da Silva.
(IN° 34.239 — 27.11.62 — Cr$ 4.743,00)

Térmo de Ajuste — para conservação
de curso deigua do quarto Setor-
Magé. no Estado do Rio de Janeiro,
Residência do Vigário Geral, que o
Departamento Nacional de Obras
de Saneamento faz com a firma A.
J. Ltda.
Aos 28 dias do xués de novembro

do ano de 1962. as 14 horas, na sede
do Departamento Nacional de Obras
de Saneamento, sita a Praça Pio . X,
78 — 5" andar, perante o Diretor da
Divisão de Administração, Prueurador
de la Categoria, Dilson Meigaço Fila
guelras, com poderes bastantas na
csnformidade do disposto no artigo
80, parágrafo 29, inciso • do De-
creto • n° 1.487. de 7 de novembro de
1982, compareceu o Sr. Alexandre

•:Antunes Fernandes, sócio da firma A.
/J. Ltda., e disse que vinha assinar n
presente têrmo de ajuste para coa-
serração de cursas dágua do 49 Se tor-
Magé. no Estado do Rio de Janeiro
Residência de Vigário Geral, de acôr-
do com a sua proposta vencedora na
•concorrência pública realtaada no

• Departamento Nacional de Obras de
saneamento em 9 de agOsto de 1t)62.
e com as cláusulas e condições se-
guintes:

1. Designaçáo: No presente têr-
mo de ajuste o Departamento Nacio-
nal de Obras de saneamento será de-
signado por Departamento e a firma
A. J. Ltda.. por Empreiteiro.

2. Instruções: O Empreiteiro de-
clara conhecer e submeter-se às Nor-
mas Gerais para Empreitadas, apro-
vadas pela Portaria n° 8. de 11 de

• janeiro de 1961, bem crmo às Espe-
cificações para execução dos serviços
de conservação de cursos dágua do 4"
Setor-Magé. no Estado do Rio de Ja-
neiro. Residência de .Vigário Geral, e
ao edital IP 109-82, publicado no Diá-
rio Oficial de 11 de julho de 1902. que.
devidamente rubricados pelo Depar-
tamento e pelo Empreiteiro, ficam
fazendo parte integrante do presente
ajuste, para que juntos produzam seus
devido/1 e legais efeitos.
1 03. Ptseatizaçâo: A fiscalização da
execução dos serviços ora ajustados,
(ficará a cargo da Residência de Vi-
gário Geral, aqui denominada Finca-
IlzaÇãO, com a qual deverá o Emprei-
teiro entender-se diretamente e sem-
pre por escrito, sôbre todos e quais-
. quer assuntos que interessarem à
perfeita execução doe referidos servi-

curso dágua pertencentes ao 0 Setor-

rviços ora ajustados constam de 2

o mil. cento e cinqüenta) metros.

Dtaertminação dos Serviços! Os

1. Estado do Rio de Janeiro, numa

05. Preço e Pagamento: Para pa-

agé. na Residência do Vigário -Ge-

ots)	 repasses de conservação de

tentar de 54.150 (sessenta e que-

g mento do serviço será observado o
seattinte Preço:

05.01 Cr. 10.00 (dez cruzeiros) por
metro linear para um repasse de con-
servação de ca.rals. •

(lõ Valor da Pnipreitada: Em face
do preço proposto e da quantidade
'prevista, o valer total da. empreitada
é de Cr$ 1.283.000,00 (um milhão, du-
zentas e oitenta e três mil cruzeiros)

07. r!auctiO • Tendo em vista o valor
da empreitada o valor da, camaio é

e Cr$ 64.150,00 (sessenta e quatro
mil, cento e cinqüenta cruzeiros),
endo o Empreiteiro depositada, como
ouças, inicial, em titulas da divida

pública, a importância de •,
Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros),
conforme conhecimento n9 25.315-673.
de 13.11.62, da Contadoria Seccional
do Ministério da Fazenda. O Emprei-
teiro depositará na Caixa Econômica
Federal ou so Tesouro Nacional, em
dinheiro, análices da divida pública
ou obrigações de guerra, conforme o
caso, mais a importância de 	
Cr$ 59.150.,00 (cinqüenta e nove mil,
cento e cinqüenta cruzeiros). em par-
celas correspondentes a 5% (cinco por
cento) do valôr das medições parciais
dos serviços executados, mediante
guia qua o Departamento fornecerá,
não sendo paga medição alguma sem
que o Empreiteiro faça prova de haver
recolhido- a importância da últlina
guia expedida.

Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, sita à Praça Pio X. 78,
59 and., perante o Diretor da Malsão
de Administração, Procurador de 1°
Categoria, Dilson Melgaço Fagueiras,
com poderes bastantes na ' conformi-
dade do disposto no artigo 80, pará-
grafo 29, inciso III, do Decreto n9 ..
1.487, de 7 de novembro de 1962, com-
pareceu o Sr. Alfredo Pinto Mattins,
procurador bastante da firma- Socie-
dade de Construções e Engenharia
Ltda. SOCEL, disse que vinha assinar
o presente tirrno de ajuste para cons-
trução da barragem Claudio Leitão,
no Estado do Ceará, Disarits do Nor-
deste, de &dardo com a sua propcata
vencedora na concorrência pública
realizada no Departamento Nacional
de Obras de Saneamento em 19 de ou-
tubro de 1962; e com as cláusulas e
condições seguintes:
• 01. Designação: — No presente tér-
mo de ajuste o Departamento Na-
cional de Obras de Saneamento será
designado por DEPARTAMENTO e a
firma Sociedade de Construções e En-
genharia Ltda. Socel por EMPREI-
TEIRO.

2. Instruções — O Empreiteiro de-
clara conhecer e submeter-se às Nor-
mas Gerais para Emprelaadas, apro-
vadas pela Portaria n9 8, de 11 de ja-
neiro de 1961. bem como às EsPetifi-
cações para execução dos serviços para
construção da barragem Ciai:aio Lei-
tão , no Estado do Ceará, Distrito do
Nordeste e ao Edital 119 159-62, publi-
cado no Diário Oficial de 19 de outu-
bro de 1962 que, devidamente rubri-
cados pelo Departamento e pelo Em-
preiteiro, ficam fazendo parte inte-
grante do presente ajuste. para que
juntos produzam seus devidos e legais
efeitos.

3. Fiscalização: — A fiscalização da
execução dos serviços ora ajustados,
ficará a cargo do Distrito de Nor-
deste, aqui denominado Fisralização,
com o qual deverá o Empreiteiro en-
tender-se diretamente e sempre por
escrito, sôbre todos e quaisquer assumi-
tos que interessarem à perfeita exe-
cução dos referidos serviços.

04, Discriminação dos Serviços: Os
serviços ora ajustados constam • de
construção da barragem Cláudio Lei-
tão, no =ideio de Acoplara, Esta-

minares. conforme especicado — Go-
bal — Cr$ 1.500.000,00 (hum milhão
e quinhentos mil cruzeiros).

05 02. Escavação mo local de im-
plantação da barragem, inclusive
transporte num volume de 30.000

permeável e semi-permeável nas ja-
zidas transporte até lkm e sua com-
pactação 110 maciço, num volume, de
260.000 (duzentos e sessenta mil) me-
tros cúbica) — Cri 320,00 (trezentos e
vinte cruzeiros) por metro cúalco.

05.10. Limpeza e acabamento dal
obra — Global — Cr$ 20.000,00 (vinte
mil cruzeiros).

05.17. Ne precos acima estão in-
cluídos todos os demais servicos ne-
cessários tt realização integral da obra.

08. Valor da Empreitada. — Em
face dos preços propostos e das quan-
tidades previstas, o volta total da
Empreitada é de Cr$ 145.534.000.00
(cento e quarenta e cinco milhões, qui-
nhentca e sessenta e quatro mil cau-
zeiros).

07. Caução — Tendo em vista o va-
i lor da Empreitada o valor da Caução
é de Cr$ 7.278.200,00 (sete milhões, du-
zentos e setenta e oito mil • e duzentas
cruzeiros) tendo o Empreiteiro deposi-
tado t,amo caução in:cial. Moeda cor-
rente a Importando de Cr$ 300.000 CO
(trezentos mil cruzeiros), conforme co-
nhecimento n9 95.874. de 20.11.62. de.
Caixa Econômica Federal ou no Teso))
Janeiro, O Empreiteiro depositara na
'Caixa Econômica Federal ou ao Te•oa-
ro Nacional, em dinheiro, apólice da
;divida pública ou obrigações de guer-
Ira, conforme o caso, mais a impor-
tância de Cr$ 6,978.200,00 (seis mi-
lhões, novecentos e setenta e pito mil,
e duzentos cruzeiros) em parceles cor-
respondentes a 5% (cinco por cento)
do valor das medições pra ciais das ter-
viços executados, mediante guia que o
Departamento foarnecerá, não sendo
paga medição alguma sem que o Em-
preiteiro faça prova de haver reco-
lhido a importando da última guia
expedida.

08: Verba e Capacidade: — O pre-
sente termo de ajuste é firmado de
acôrdo com o resultado da concorrên-
cia pública realizada pelo Departa-
mento em 19 de outubro de 1962, de-
vidamente aprovada pelo Sr. Diretor
Geral, de acôrdo cora' o art. 78, inciso
XVI, do Decreto n9 1 487, de 7 de no-
vembro de 1962. cortando as respecti-
vas despesas, no corrente exercido por
conta dos recursos do anexo 4.22 —
M.V.O.P. inciso 07 — D.N O S —
Verba- 4.0.00 — Investimentos —
Consignação 4.1.00 — Obras*— Suba
consignação 4.1.03 alínea 06 —
Ceará — item 1) Obras de Saneamen-
to etc. (Lei número 3.994 de 9-12-61),
ficando empenhada para este fim, ini-
cialmente a quantia de Cr$ 	
10.000.000.00 (dez milhões de erniot.

108. Verba e Capacidade: O presen2
te. Urino de ajuste a firmado de acdr-
do. com o resultado da concorrência
selialica realizada pelo Departamento
em 9.8.1982, devidamente aprovada
pelo • Sr. Diretor-Geral, de Retardo
com o ar`. 78. inciso XVI, do Decre-
to n° 1.487, de 7 de novembro de 1982
correndo as respectivas despesas no
corrente exercido, por conta do re-
cursos do anexo 4.22 — MVOP
— Inciso 07—DNOS — Verba 4.0.00

Investimestos	 Ccnsignaçao
4.1.00 — Obras — Subconsignação
4.1.03 — alínea 21 — Rio de Janeiro
— item 11 Obras de Saneamento, etc.
(Lei n° 3.994 de 9.12.61), ficando em-
penhada, para este fim, inicialmente,
a quantia de Cr$ 300.000.00 (trezentas
mil cruzeiros), conforme empenho de
despesa n9 169, de 13.1 1 .62, podendo
o referido empenho ser reforçado de
acôrdo com as necessidades, e mos
exercidos subseqüentes por conta dos

'créditos próprios à disposição do De-
partamento.

09. kélo: () presente termo de
ajuste está isento de pagamento do
Mio proporcional, de acôrdo com a
Circular n° 23. de 6.8.48 (Diário 0/!-
dai de 12.8.48) do • Sr. Ministro da
Fazenda e Resolução do Tribunal de
Contas, em Sessão de 10. t.48.	 •

• do 	 Ceará.o o 	 d e acórdo com o projetoajuste é de á60 (trezentos e sessenta) 'constante das plantas n9s 1.891 a ..dias corridos, a contar da data do re- 1915. 	 e 1.922 a 1.026.
sistro respectivo no Tribunal de con-
tas, não se responsabilizando q Go- 05. Quantidade e PreçOs: .

varne por indenização alguma Se 05.01. Instalação e serviços preli-aquêle Instituto denegar o registro,
Em seguida foram examinados os

dicumentos de Empreiteiro necessá-
rios à, lavratura do presente ajuste,
verificando-se estarem os mesmos em
ordem e em dia com as prazos de
apresentação. • (trinta mil) metros cúbicos — Cr$ ..Tendo sido lavrado •este termo de 200 ,00 (duzentos cruzeiros) por Sate-
ajuste por ordem do Sr, Diretor-Ge- tro cúbico.
ral, declarou o Sr. Alexandre Antu-
nes Fernandes, sócio da firma A.J. 05.03. Escavação em rocha, num vo-
Ltda., que o aceitava integralmente, lume de 5.000 (cinco mil) metros
nas condições em que esta redigido, cúbicos — Cr$ 1.200,00 (mil e duzen-
pelo que depois de lido e achado con- tos cruzeiros) por metro cúbico. a
forme, o assinam o Sr. Diretor da 05.04. Concreto simples, inclusive
Divisão de Administração, o interes- cimento, fôrmas e escoramentos com

• sedo e duas testemunhas. E, para resistência mínima ao 28 dias de ....
constar, eu, • Humberto Lopes Poty- 200 kg/cm2, num volume de 400 (qua-
guiara da' Silva, Escrevente Dactiió- trocentos) metros cúbicoe	 Cr$ ....
grafo nivel 7. do Departamento Na- 23.000,00 (vinte e três mil cruzeiros)
cional de Obras de Saneamento, o por metro cúbico.
subscrevi.	 ..•	 05.05. Perfurações de centra para

Rio de Janeiro; 26 de novembro de tratamento das fundações, numa ex-
1962. --li Ditson melgaço Filguetra3. — tensão de 800 (oitocentos) metros —

"'Alexandre Antunes Fernandes.	 Cr$ 9.000,00 (nove mil cruzeiros, por
Testemunhas:, Wagner Alves dos metro cúbico. 	 irSantos. — Manoel Lopes da Silva.

.(N9 34:240 — 27.11.62 Cr$ 4S)80,00) 05.06. Injeção de aguada de cimen-
to, inclusive o cimento, num • total

..Térmo de Ajuste — para construo de 5.000 (cinco mil) saca, — Cr$
do barragem Cláudio Leitão,	 ES-/to 1.800,00 (mil e oitocentos cruzeiros)it0
todo do Ceará, Distrito do Nordeste por saco injetado.
que o Departamento Nacional de' 05.07. Escavação de material • im-
Obras de Saneamento Jaz com a fir-
ma Sociedade de Construções e En-
genharia Ltda., Socel,
Aos 21 dias do mês de novembro do

ano de 1962, às 16 horas, na sede do
1'.



CÓDIGO DE FUNDAÇÕES

E 'ESCAVAÇÕES

Decreto C . 12,849 •-• de 15 de ' maiode 1955

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAI:

DIVULGAÇÃO N.' 783

Preço . Cr$ zoo

A VENDAI
• .

• Seção de Vendas: Av. Rodeguet Alve".1

Agência 1: Ministério da Fazenda
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aell•••n•naw	

.	 •

•

DIARTO OFICIAL (Sega° I — Parte II)/6066 Sexta-feira 30
ri
tos), conforme empenho de despesa w
CE-1.947, de 21.11.82, extraído no Dis-
brito do Nordeste,' por conta da parce-
la deste crédito distribulda a Delega-
ia Fiscal do Tesouro Nacional em
ecife, Estado de Pernambuco, po-
endo o referido empenho ser reforça-

do de acórdo com as necessidades, e
• os exercidos subseqüentes por conta
•os créditos próprios à disposição 'do
a • a•entd.
1 09. SAlo: — O presente termo de
ajuste está isento de pagamento do
isê-lo proprocional de acõrdo com a

ircular n° 23, de 6.8.48 (Diário 0/1-
Tciai de 12.8.48) do Sr. Ministro da

/t

enda e Resolução do Tribunal de
tas em Sessão de 10.9.48. .

10. Prazo: O prazo do presente
ajuste é de 450 (quatrocentos e cin-
quenta) dias corridos a contar da da-

- a do registro respectivo no Tribuna/
L e Contas, hão se responsabilizando o

tra

ovérno por indenização alguma se
quêle Instituto denegar b reg/saro.
Em seguida foram examinados os

documentos do Empreiteiro, necessá-•
ios à lavratura do presente ajuste, ve-
ificando-se estarem os mesmos em

tordem • e em dia co mos prazos de
apresentação.
1 Tendo sido lavrado éste tarmo de
ajuste por ordem do Sr. Diretor. Ge-

.

13
ai, declarou o Sr. Alfredo Pinto Mar-
ina procurador basante da firma
ociedade de Cónstruções e Engenha-

Iria Ltda. SOCEL que o aceitava
Integralmente nas condições em que
está redigido, pelo que, depois de lido
e achado conforme o assinam o Sr.
/Diretor da Divisão de Administração,
o interessado e duas testemunhas. E,
para constar, eu Humberto Lopes Po-
%aguara da Silva, Werevente-Datilta
'grafo. nível 7, do Deparamento Na-
tional de Obras de • Saneamento o
11 ubscrevi.

Rio de Janeiro, 21 de novembro de
1962. — Düson Melgaço Filgueiras —
Alfredo Pinto Martins.

• Testemunhas: Wagner Moei dos
sacados — Manoel Lopes da silva.

• (N° 34,243 — 27.11.62 — Cr$ 6:273,00)
- -

•Tarmo de ajuste — para consiruçdo
de uma galeria de concreto armado
e obras acessórias na Cidade de
Perdoais, Estado do Rio de Xa-
neiro, restar:da de Vigário Geral,
que o Departamento Nacional de
Obras de Saneamento faz com a
firma S. Maneta S. A. — Enge-
nharia e Construçóes.

Aos 23 dias do mês de novembro
do ano de 1962, às 15 horas, na sede
do Departamento Nacional de Obras
de Saneamento, sita à Praça Pio X
n9 78, 59 andar, Perante o Diretor
da Divisão de Administração, Pro-
curadorade 1° Categoria, DiLson Mel-
garro Pilgueiras, com podares bastan-
tes na conformidade do disposto no
art. 80, 1 V, inciso III, do Decreto
IV 1.487, de 7 de novembro de 1962,
compareceu o ar. Salomão Maneia,
Diretor Superintendente da firma S.
Maneie S. A: — Enaenharia e Cons-
truções, 'e disse' que vinha assinar o
presente termo de ajuste para' cons-
trução de uma galeria de concreto
armado e obras acessórias na cidade
de Petrepolls, Estado do Rio de Ja-
neiro, residência de Vigário Geral, de
acôrdo com a sua proposta vencedora
na concorrência pública realizada na
Departataento Nacional de Obras de
Saneamento em 9 de novembro de
1962, e com as cláusulas e condições
seguintes:	 -	 •

1. Designa:rã° — No presente
têm() de ajuste o Departamento Na-

Clonal de Obras de Saneamento será
designado por Departamento e a fir-
ma C. Manda S. A. — Engenharia
e Construções par .Empreiteiro..

2. instrueõe.: — O empreiteiro de-
clara conhecer e Submeter-se. as Nor-
mas Gerais para empreitadas, apro-
vadas pela Portaria n• 8, de li de
janeiro de 2951, bem COMO lis espe-
cificações para execução dos serviços

e
de construção de unia galeria de
concreto armado obras acessórias
na Cidade de Petaópolis, Estado do
Rio de Janeiro, residência de Vigário
Geral, e ao Edital nv 179-62, publi-
cado no Diário Oficial de 22 de outu-
bro de 1982, que, devidamente rubri-
cados pelo Departamento e pelo em-
preiteiro, ficam fazendo parte inte-
grante do presente ajuste, para que
juntos produzam seus devidos e le-
gais eleitos.

03. Fiscalização — A fiscalização
da execução dos serviços ora ajusta-
dos, ficará a cargo da residência de
Vigário Gerai; aqui denominada Fis-
calização, com a qual deverá o em-
preiteiro entender-se diretamente •e
sempre por escrito, sôbre todos e
quaisquer assuntos que interessarem
à perfeita execução dos referidos ser-
viços.

04. Discriatinqçdo dos serviços —
Os serviços ora ajustados constam de
construção da Galeria do Palatinato,
obra integrante do plano de ,defesa
contra, inundações da Cidade de Pe-
trópolls, construída em continuação
ao túnel do Palatinato, que servirá
de desvio parcial a vazão do rio Pa-
'atinai°, canalizando suas águas e as
do rio Quimera& para o rio liame-
rati, de acôrdo com o projeto cons-
tante das plantas na. 5.018 a 5.024
e 4.708 a 4.710 e 9.608 a 9.613. •

05. Quantidades e preços:
03.01. Instalações e serviços preli-

minares, conforme especificado —
Global — Cr$ 6.000.000,00 (Sei3 Mi-
lhões de cruzeiros).

03.02.- Bôca de entrada do túnel:
05.02.01. Escavação -de terra, in-

clusive remoção, num volume de 300
(trezentos) metros cúbicos 	
Cr$ 400,00 (quatrocentos cruzeiros)
por metro cúbico.

05.02.02. Escavação de rocha, In-
clusive remoção, num volume de 3.000
f três „mil) metros cúbicos 	
Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros) por
metro cúbico.

05.02.03. Concreto simples, traço
1:3:6 para a fundação da parede P2,
Inclusive fôrmas, num volume de 20
(vinte) metros cúbicos, Cr$ 8.000,00
(oito mil cruzeiros) por metro cúbico.

05.02.04. Concreto, simples, traço
1:4:8 para regularização da funda-
ção, num volume de 45 (quarenta e
cinco) metros cúbicos, Cr$ 8.000,00
(oito mil cruzeiros) por metro' cúbico.

05.02.05. Concreto simples para a
estrutura da Mica, inClusive forneci-
mento, montagem e desmentagem de
'fôrmas e escoramentos, num volume
de 300 (trezentos) metros cúbicos —
Cr$ 18.000,00 (dezoito' mil cruzeiros)
por metro cúbico.

05.02.06. Fornecimento, dobragera,
anao e colocação de ferragem,
rninilittal de 23.600 (vinte e três mil
e seiscentos) quilos — Cr$ 85,00 (oi-
tenta e cinco, cruzeiros) por quilo,
pagos em duas parcelas, a saber;

a) Cr$ 59,50 (cinqüenta e nove cru-
zeiros e cinqüenta centavos) por quilo,
quando o material estiver no 'can-
teiro da obra;
•ta Cr$ 25,50 (vinte e cinco cruzei-

ros e cinqüenta centavos) por .quilo,
quando colocado nos moldes.

05.92.07. Concreto simples para a
soleira, traço 1:2:2,5, num volume de
23 (vinte e três) metros cúbicos --
Cr$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil
cruzeiros) por metro cúbico.

05.02.08. Revestimento com erga-
inibas% de cimento e areia, traço 1.3
em volume, com 2cm de espessura,
numa área de 410 (quatrocentos e
dez) metros quadrados — Cr$ 700,00
(setecentos cruzeiros) por metro qua-
drado.

03.02.09. Revestimento com arga-
massa de cimento e areia, traço 1:3
em volume, com lcm de espessura,
numa área de 840 (oitocentos e qua-
renta) Metros quadrados — Cr$ 600,00
(seiscentos cruzeiros) por metro qua-
drado. •

Novembro de 1962
!

05.02.10. Pintura com pixe para a
estrutura, numa área de 700 (sete-
centos) metros quadrados 	
Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros) por
mctro quadrado.

05.02.11. Fornecimento, instalação
e pintura da comporta e mecanismo
de manobra — Global 	
Cra 600.000,00 (seiscentos mil cruzei-,
ros).•1

05.02.12. Fornecimento, instalação
e pintura do tubo e Cure de ventila-
ção — Global — Cr$ 250.000,00 (du-
zentos e cinqüenta mil cruzeiros).

05.02.13. Fornecimento, colocação e
pintura da balaustrada em tubo de
ferro galvanizado — Global 	
Cr$ 1.500.000.00 (hum milhão e qui--
nhentos mil cruzeiros). 	 • '

05.02.14. ! Reatérro, conveniente-
mente compactado, num volume de.
2.000 (dois mil) metros cúbicos —
Cr$ 240,00 (duzentos e quarenta cru-
zeiros) por metro cúbico.

05.02.15. ,Recomposição do . muro, a •
calçamentos . e limpeza do local da
Uca de entrada do túnel --- Global
— Cr$ 1.000.000.00 (hum raillsão de
cruzeiros).•

05.03. Galeria e dissipador:
05.03.01. ,Escavação em terra, in-

clusive remoção, num volume de....
50.000 (cinqüenta mil) metros cúbi-
cos — Cr$ 400,00 (quatrocentos cru-
zeiros) por metro cúbico.

05.03.02. Escavação de rocha, in-
clusive remoção, num volume de.
7.400 (sete mil e quatrocentos) me
troa cúbicos •— Cr$ 2.000,00 (dois mil
cruzeiros) por metro cúbico.

05.03.03. Concreto simples, traço
2:2,5:4 para regularização da funda-
ção, num volume de 700 (setecentos)
metros cúbicos — Cr$ 30.000,00 (trinta,
mil cruzeiros) por metro cúbico.

05.03.04. Concreto simples para a
estrutura da galeria, inclusive forne-
cimento, montagem e desmontagem
de fôrmas e escoramentos e constru-
ção de juntas, num volume de 5.500
(cinco mil e quinhentos) metros cúbl- •
coa — Cr$ 3.630,00 (cinco mil, seis- -
centos e trinta cruzeiros) por metro
cúbico.

05.03.05. Concreto ciclópico, inclu-
sive fornecimento, montagem e des-
montagem de fôrmas e escoramentos,
num volume de 300 (trezentos) me-
tros cúbicos — Cr$ 9.000,00 (nove mil
cruzeiros) por metro cúbico.

05.03.06. Concreto simples, con-
forme especificado, para emprego pai
lajes e dentes do dissipador, num
volume de 100 (cem) metros cúbicos;
— Cr$ 70.000,00 (setenta mil cruzei.'
ros por metro cúbico.

05.03.07. Fornecimento, dobragem,
armação e, colocação de ferragem,.
num total de 350.000 (trezentos s
cinqüenta min quilos — Cri 85.00(oitenta e çineo cruzeiros) por quilo,'
pagos em duas parcelas, a saber: 	 I
• a) 04 $9,50 (cinqüenta e nove
cruzeiros e cinqüenta centavos) por
quilo, quando o material estiver na
canteiro da obra;

b) Cr$ 25,50 (vinte e cinco cruzei-
ros e cinqüenta centavos) por quilo,
quando colocado nos moldes.

03. 03.08. Construção de Wats de
inspeção para a galeria, num total
de 8 (oito) unidades — 04 50.000,00
(cinqüenta mil cruzeiros) por mai
dade.

05.03.09. 'Ligação do rio Quissam
coar a galeria — Global 	
04 2.000.000,00 (hum milhão de
zeiros).

05.03.10. 'Areia para construção dge
filtros atrás -dos muros, num voluma
de 210 (duzentos e dez) metros caba-
coa — Cr$ 5.000,00 (cinco mil ceu-
zeiros) por metro cúbico.

05.03.11. ; Brita para construção dos
muros atrai; dos filteos, num 'volume
de 220 (duzentos e dez) metros cúbi-
cas — 04 15.000,00 cqubaze mil crus
zeirosl por metro cúbico.	 "a•—

05.03.12. Reatérro convenientemente
compactado; num volume de 40.001
(quarenta mil) • metros cúbicoe

• ' •••

r.
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Are 240,00 (duzentos e quarenta cru-
;adros) por metro cúbico.
1 05.04. Serviços de indenizações
conforme item II das especificações

Global — Cr$ 30.000.000,00 (trinta
milhões de cruzeiros).
1. 05.05. Limpeza e entrega da obra

Global — Cr$ 100.000,00 (cem mil
cruzeiros).

05.06. Nos preços acima estilo in-
cluídos todos os demais serviços ne-
cessários à realização integral da
obra.

1 08. Valor da empreitada — Em face
dos preços propostos e das quantida-
des previstas, o valor total da emprel-

•tada é de Cr$ 197.817.000,00 (cento e
noventa e Sete milhões, oitocentos e
dezessete mil cruzeiros).

07. Cauçdo — Tendo em vista o
valor da empreitada o valor da cau-
ão é de Cr$ 9-890.850,00 (nove mi-
ões, oitocentos e noventa mil e oito-

centos e cinqüenta cruzeiros), tendo
•'o empreiteiro depositado como cau-
ção Inicial, em moeda corrente, a Im-
portância de Cr$ 200.000,00 (duzen-
,tos mil cruzeiros), conforme conheci-
mento n9 95.894, de 22 de novembro

%de 1962, da Caixa Económica Federal
do Rio de Janeiro. O empreiteiro
depositará na Caixa Económica Fe-
deral ou no Tesouro Nacional,. em
dinheiro, apólices da divida pública,
ou obrigações de guerra, conforme o
caso, mais a importância de 	
'Ore 9.690.850,00 (nove milhões, seis-
centos e noventa mil e oitocentos e
cinqüenta cruzeiros), em parcelas cor-
respondentes a 5% (cinco por cento)

do valor das medições parciais dos
serviços executados, mediante guia
que o Departamento fornecerá, não
sendo paga medição alguma sem que
o empreiteiro faça prova de haver re-
colhido a Importância da última gula
expedida.	 •

08. Verba a capacidade — O pre-
sente termo de ajuste é firmado de
acordo com o resultedo da concorrên-
cia pública realizada pelo Departa-
mento • em 9 de novembro de 1962,
devidamente aprovada pelo Sr. Dire-
tor-Geral, de acordo ebm o art. 78,
inciso XVI, do Decreto n9 1. ese, de
7 de novembro de 1332, correeeo as
respectivas despesas, no corrente exer-
cício, por conta dos recursos do anexo
4.22-MVOP — inciso 07 DNOS —
Verba 4.0.00 — Investimentos —
Consignação 4.1.00 — Obras — Sub-
consignação 4.1.03 alínea 21 —
Rio de Janeiro — Item '3) Construção
do túnel e galeria do Palatinato, (Lei
n9 3.994 de 9 de dezembro de 1961),
ficando empenhada, para este fim,
inicialmente, a quantia de 	
Cr$ 1.000.000,00 chtun milhão de cru-
zeiros), conforme empenho de des-
pesa n9 178, desta data, podendo o
referido empenho ser reforçado de
acórdo com se necessidades, e nos
exercidos subseqüentes por conta ,dos
créditos próprios à disposição do De-
partamento.

•09. Selo — O presente termo de
ajuste será isento de pagamento do
Selo proporcional, de acôrdo com a
Circular n9 23, de 8 de agõsto de 1948
(Didrio Oficial de 12 de agosto de
1948) do Sr. Ministro da Fazenda e
Resolução do Tribunal de Contas em
Sesseo de 10 de setembro de 1948.

10. Prazo — O prazo do presente
ajuste é de 850 (oitocentos e cin-
quenta) dias corridos, a contar da
data do registro respectivo no Tribu-
nal de Contas, não se responsabill-

- tendo o Governo por indenização al-
guma se aquele Instituto denegar o
registro.

Em seguida foram examinados Od
documentos do empreiteiro necessá-
rios à lavratura do presente ajuste,
verificando-se estarem os mesmos em
ordem e em dia com o9 Prazos de
apresentação.

Tendo sido lavrado este termo
ajuste por ordem do Sr. Diretor-Ge-
ral, declarou o Sr. Salomão Manda,
Diretor-Superintendente da firma S.
Manda S. A. — Engenharia e Cons-
truções, que o aceitava integralmente,
nas condielees em que está redigido:
pelo que, depois de lido e achado
conforme, si assinam .o Sr. Diretor
da Divisão de Administração, o inte-
ressado e duas testemunhas. E, para
constar, eu Humberto Lopes Fotygua-
ra da Silva, Escrefente-datilógrafo,
nivel 7, do Departamento Nacional de
Obras de Saneamento, o subscrevi.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de
1982. — Dieson Melgaço Fagueiras. —
Salomdo Maneta.

Testemunhas. — Wagner Alves dos
Santos. — Manoel Lopes da Silva.
(N9 34.253 — 27.11.62	 Cr$ 8.517,00)

' Retificaddo
No termo de ajuste celebrado em

17 de outubro de 1962, entre aste De-
parlamento e a • firma çonstruSora
Vale do Piracicaba S. A., para cons-
trução do túnel-reservatório São Lu-
cas, em Belo Horizonte, Esteslo de
Minas Gerais, publicado no Dtdeto
Oficial, Seção II, de 22 de outubro de
1962, leia-se o seguinte:

"05.16 — Tubulações e peças espe-
ciais de chapa de aço soldada, inclu-
sive instalação e pintura, num total
de 40.003 (quarenta mil) quilogramas
— Or$ 357,00 (trezentos e cinquenta
e sete cruzeiros), por quilograma"
(N9 34.292 — 29-11-62 — Cr$ 540,60)

Termo aditivo ao de ajuste minado
em 6 (seis) do mês de agasto do

. ano de 1962 (mil novecentos e ses-

senta e dois) entre o Departamen-:
to Racional de Portos. Rios e Ca-
nata e a firma imac S. A. — Das-
frumento» e Mdquinas, para O for.;
necimento de 4 (quatro) ecobatime-
tros para titilizaçdo em obras de
portos

Retificagdo
Na publicação do Termo acima ree

ferido às páginas ris. 11.951 do Diá-
rio Oficial da Unilo (Seção 1 — Par-
te I) de 10 do corrente mês a
aula PrimeiraPrimeira que diz "Fica excluída
a Cláusula Segunda do Termo de
Ajuste datado de 8 de adego fio cor.
rente. ano, leia-se Cláusula Primeira
— Pica excluída a Cláusula Terceira
do Edital de Concorrência o ame de
acento com o disposto na Cláusula'
Segunda do Termo de Ajuste de 8 de
ageeto de 1982, fez parte integrante
do mesmo e que versa sóbre reajus-
tamento. E na Cláusula Segunda do
referido Termo Aditivo de 9 de no-
vembro de corrente ano, onde se lê:
Cláusula Segunda: — As Cláusulas
Terceira, Quarta. Quinta, Sexta, Sé-
tima, Oitava, Nona e Decima do Ter-
mo de Ajuste antes citado, penarão a
denominar-se: — Cláusula) Segunda,
Terceira. Quarta. Quinta Seeta, Sé-
tima. Oitava e Nona. respectivamen-
te, leia-se: Cláusula Segunda: Ficam
mentidas tõdas as demais Cláusulas
do Termo de Ajuste de 8 de ageato de
1962 que não foram modificadas no
todo ou em parte pelo presente Ter-
mo Aditivo.

Rio de Janeiro. 28 de novembro de
1982. — Carmine Pucci, Diretor da
D. P. O.
(Na 34.276 — 28-11-62 — Cr$ 1.071,00)

de Filosofia
De crdem do Sr. Direser, faço pú-

blico, para conhecimento dos candi-
datos Inscritos no concurso para pro-
vimento do cargo de professor cate-
drático da cadeira da :Anglia e Li-
teratura Espanhola desta Faculdade,
que a composição definitiva da Co-
missão Examinadora é a. seguinte:

Professor Roberto Aliem . Corrêa.
Professor Cesso Peneira da Cunha.
Professor David Perez.
Professor João peregrino da Racha

Junior.
Professor Augusto mayer.
A Comissão Examinadora será bis-

•xlada, para inicio dos trabalhes do
neurso, 30 (trinta)) dias após a
hlicação deste, nes termos do 39

art. 19 da Lei n9 444, de 4 de ju-
de 1957.
o de Janeiro, 13 de r.orembro de

— Heitor Silva Correia, Chefe
a 3ecrettrIa. — Visto: Eremtl/to

(.uiij Muna, Diretor.
as: 28 e 30-11-62.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Faculdade de Odontologia
Coneurso vara prorimento do cargo

de Professor Catedrático de Higie-
Wne e (Mon/doou. Legal da Faculda-

de de Odonfologrki da .Universidade
Tederal do Estado do Rio de Ja-
neiro.
Pelo presente taco público para co-

nhecimento dos interessados que se•

acham abertas na Secretaria desta
Faculdade, cito à rua Vesconde de
Morais n9 101, Niterol, Estado •lo Rio
de Janeiro, as inscrições para o con-
curso de titulas e provas paia pro-
vimento do cargo de Professor Ca-
tedrático de Higiene e Odontologia
Legal desta Faculdade, pelo prazo de
180 dias, a 'contar pela data de pu-
blicação do presente edital.

19) O candidato no aro da inscri-
ção deverá apresentar a seguinte do-
cumentação:

I — Prova de ser brasileiro nato
ou naturalizado;

II — Atestado de sanidade física
e mental e de idoneidade moral;

In — Prova de estar em dia com
as obrigações militares:

IV — Diploma de Cirurgião-Den-
tista ou de médico _ desde que este
já possua o titulo de Docente Livre
ou Professor de Ensino Su perior —
expedido por instituto oficial ou ofi-
cialmente reconhecido e devidamente
registrado na Diretoria do Ensino
Superior;

V — Prova de ser livre Docente ou
Professor de Ensino Seperser• ou de
haver terminado o Curso Odontológi-
co ou Médico, pelo menos seis anca
entes do 'encerramento das Inscri-
ções;

VI — Apresentar doeitneentaceo da
atividade profissional ou cientifica
que tenha exercido e que se relacione
com a Cadeira em concurso;

VII — 50 exemplares de ama tese;
. VIII — Recibo de paeamento da
taxa de inscrição,

29) Para efeito do concurso de ti-
tubos deverá ainda o interessado jun-
tar os seguintes elementos compro-
batórios do respectivo -Orno!

I — Diploma ou quaisquer digni-
dades tlidversitáriaa e académicas;

II — Exemplares impressos de es-
tudos e trabalhos científicos ou téc-
nicos, especialmente dos que assina-
lam contribuições pessoais;

III — Documentação relativa à ati-
vidade de magistério;

IV — Realizações práticas de na-
tureza técnica ou profissional par-
ticularmente de interesse coletivo.

O simples desempenho de função
pública a apresentação de trabalhos
cuja autoria exclusiva não pWesa ser
autentica e a exibição de atestados
graciosos não constituem títulos idõ-.
neas.

39) O processo de reelizatao e jul-
gamento do concurso obedecerá ao
disposto na Legislação Federal do
Ensino Superior.

49) As provas, versarão sólare a
matéria do programa %baixo trans-
crito e obedecerão à seguinte ordem:

Prova escrita;
Prova prática ou experimental;
Prova didática;
Defesa de tese

Programa de intene e Oderatologia
Legal

• I".

Professor Francisco Leite Bittencourt
Sampaio Neso

Higiene — Parte teórica .

Ponto n9 1 — Consideraçõee sõbre
a Higiene. Saúde, Doença.

Ponto n9 2 — Ar: Cconx,siçlo. re-
generação, confinamento e elementos
acidentai& Respiração mia boca, na-
rinas, conseqüências. .

Ponto n9 3 — Agtia: origens. cem-
posição, exames. Depuração.

Ponto n9 4 — Solo, micreerms exis-
tentes. saneamento.

Ponto 119 5 — Relação da indene
com a Bacteriologia. Patasitoiogla
Infecção. Imunidade.

Ponto n9 6 — Boca normal e pato-
lógica. Perturbações de metabolismo.
Diabetes. Plorréa. Profilaxia.

Ponto n9 7 — lieeedltariedade.
Biotipologia. Nutrição. Vitaminas.
Minerais.

Ponto n9 8 — Higiene nos eeriodas
pré-natal e lactante, visando o apa-
relho dentário.

pelo° n9 g — Endocrir.ologia apli-
cada à Odontologia.

10 — Higiene aa primeira litián-
cia até a puberdade. Peofilaxia da
cárie. Vícios mastigatórios. Má oc.u-
são.

11 — Higiene :aos consunórioe e es-
tabelecimentos-coletivos. Desinfeccão
antiepsia, assepsia, esterilização.

Odontologia Legal — Parte teirica
ron5) n9 1 — A Medter,a Legal e

a profissão do Cirureteo-Dentista.
Perito e sua educação apecianzada.
Responsabilidade profissienal Dolo,
culpa, iniperIcia, imprudeuzia, negli-
gencia.

Ponto .n9 2 — Deleencla medico-
legal: corpo de delito, nerteias em.
pessoas. Blopsias

Ponto n9 3 - Pericia em cadáveres,
animais, nouress ou obietos.

Ponto n9 4 — Exumeção, necro-
psia, exames de laboratório. Atos mé-
dico-jurídicos.

•Ponte n9 5 — .Identlfteação: iden-
tidade, sósia, dactiencooia

Ponto n9 6 — Identificscão médiro-
le7al, biotipolcida. raçA. índice ce-
fálico. angulas faciais, reso eó k atu-
-a, idade,

Pont' no 7 — Razoe...0We Rimo- .
grama palatino. 3iosao.4reo1i.

Ponto n9 g — Corer. s. te petceó-
rico de acido. quadro d•ntarie
Redier. Clascifte5e4n
tate fie o...a:Reação na id.,nt,dade me-
dico-legal.

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA'
UNIVERSIDADE DO BRASIL

Faculdade Nacional •
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2. Elementos 'do Cálculo de
babiliktades. Variável Aleatória.

3. Distribuições teóricas: Bin
miai., Noisson e Normal.
4. Levantamento, apuração e r

presentação doa dados estatísticas.
5. Problema da amostragem.

Amostragem ocasional, sistemática
estratificada: dimensionamento,
madores e erros.

a. PrinelPlos de Inferência es
tistice,: estimação • prova de hi
teses.

7. Intervalos de confiança para
média, variáncia, e freqüência rel
tiva em grandes e pequenas am
aras.

8. Análise da regressão. Espada
lançara estimação e significam&

Processamento mecânico doa
dados

1. Introdução. Operações
cas.

2. Material mecanográfico. M
quinas básicas e suas linguagens.

3. Programação. Cartões,' fitaa 4
outros tipos de entradas.

4. Calculadoras eletrônicas. Caa
racteristicas, principais tipos e opag
rações. •

3. Aplicações do processamento it
economia e à administração.
6. Eficiência doe sistemas de arpa

cessamento.
Estatística Industrial

1. Introdução. Os problemas. 	 •
-2. Contrôle de qualidade: grafia

cos de contrôle, inspeção para acata'
taça°. Uso de tabelas.

3.• Amostragem do 'trabalho. 1.
4. Planejamento de experunen

Industriais. Análise da variância. ri
5. Delineamentos especiais: Ws;

cos ao acaso, quadrados latinos expir,!
almenaas fatoriais e delineamentos
incompletos.

Pesquisa Estatística Aos mercados

1. Introdução. Os problemas. •
2. Elementos da teoria da amos:

tragam. Amostragens probabilisticas'
e não probabilisticas na pesquisa de
mercados.

3. Técnicas especiais de estudo
de mercados.

4. Obtenção da dados na amos-
ira. Questionário.

5. Aplicações: mercados de banal
de consumo, e mercados de produtos
industriais.‘

6. Areas ade mercado. Indicas dl
capacidade de compra. Mercado de
novos produtos.
Matemática aplicada it econonfia s46

administração
• 1. Introdução.

2. Vetores e matrizes. Formas
quadráticas. Eripações vetoriais. Po-
liedros convexos.	 13. Elementos da teoria dos gra.

4.- Matrizes de entradas e atidas.
Inversão da matriz de Leontleff.

5. Programação matemática. Prát.
cipios.

6. Programação linear. Método
"Siraplex". Dualidade e degenerei
cência. Casos especiais de Programa
ção. linear.

7. Programação dinâmica.

estratégicos. Jogos ratricials.
8. «Introdução á teoria do s jlas

Faculdade de Ciências Eoanômipits
e Administrativas, em 15 de Bebam- .
bro de 1962. - Fernando Pereiro/  da
Rocha Filho, Secretário.

Concurso Para provimento elet4lo da
Cadeira n9 XXVI "Pont:0as Eco--
nâmica; Andlise Económica"..

De ordem do Sr. Prof Dirceu .Uno
de Mattos e de acôrdo 'com a deli-
beração da Congregação desta Facul-
dade, em sessão de 9 do corrente, faço

COLEÇÃO DAS LEIS
1962

Atos do Poder Legislativo - Leis
de janeiro a março - Div. n.° 865.
Atos do Poder Executivo - Decretos
de janeiro a março - Div. n.° 866..
Atos do Pode; Legislativo -- Leis de
abril a junho - Div. n.° 873 	 . 220,00
Atos' do Poder Executivo - Decretos
de abril a junho - Div. o.° 874.... 720,00
Atos do Poder Legislativo - Leii de
julho a setembro - Div. n.° 878:- . 300;00
Atos do Poder Executivo - Decretos
de julho a .setembro - Div. o.° 879.. 500.00.

vol. r -

, Vol. II -

Vol. III -

Vol. IV
,

VoL V -

:Vol. V1 -

.. 120,00

550,00

•

A VENDA

Seção. de Vendas: Av. Rodrigues Alves, j;

Agência Ii Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso costal

• ."'"."
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Ponto n9 32 - Apreciação das ca-
racteristicas raciais nas arcadas den-
tárias.

5068 Sexta-feira 30

Ponto n9 9 - Tratimatologia fo-
rense, traumatismos psiquicos c me-
dinicos.

.Ponto n9 10 - Traumatismos Usava
e .quimiccs. Corpos vulnerantes

Parte Prática

Ponto n9 1 - Hematimetria,
Ponto n.9 2 - Contagem de leucoci-

3 - Equilíbrio leucocitário.
Ponto n.9 4 - Re- ação da água potá-

vel e reconhecimento da presenna ne-
la de anidridos carbónicos e b!carbona-
tos.

Ponto n9 5 - Avaliação do grau
de a.et-cza da água potável.

Ponto n9 6 PesquLsa e dosagem
aproximada de sulfatos na água po-
tavel.

Ponto is9 7 - Pesquisa e dosagem
de cloretos na água potável.

Ponto n9 8 - Pesquisa de nitratos
na água potável e comparação de
teor com padrão de . tolerância.

Ponto n9 9 - Pesquisa " de nitritos
na água potável.

Ponto n9 10 - Fest:rasa de • azoto
amonlacal na água potável e compa-
ração de teor com padraa de tole-
rância.

Ponto n9 33 - Organização de lau-
dos periciais e peladas relativas a
comprometimento de responsaaada-
de profissional.

Secretaria da Faculdade de Odon-
tologia da Universidade Federai do
Estado do Rio de Janeiro, em 14 de
novembro de 1962. - Dt0CleCiO Dan-
tas de Araujo, Diretor.

Dias: 28 a 30-11-62.

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Faculdade de Ciências Econômi
cas e Administrativas

Coicurso para' prov4mento eletivo da
cadeira n9 XIV estatistica III -
"Estatistaa gerai; processamento
mecânico dos dados; estatistsca in-
dustriai; pesquisa estatistica dos
mercados; matematica aplicada a

. economia e a administração".

De ordem do Sr. Prof. Dirceu Lino
de Mattos de acordo com a delibe-
raçao da Congregaça0 desta Facuida-
ck, em sessão dei 9 do corrente, faço
pübrco, para conhecimento dos In-
teressados que, cie 15 de setembro à
1. de dezembro, estarão abertas na
seertaria dest4 Faculdade, a, rua Dr
Vila Nova, 285, as inscrições ao con-
tuso para Professor Catedrático da
Cadeira n9 XIV - "Fatatistica Ge-
ral; Processamento Mecitnizo dos Da-
dus ;EstatisUca Industriai; Pesquisa
EstatisUca dos Mercados; idaieniática
kolicada à Economia e st Adx&vilstra-
ção". As inscrições poderão ser fei-
tas nos dias úteis das 12 as 16 ho-
ras, e aos sábados das 9 às 11 horas.

Poderá concorrer ao concurso todo
brasileiro nato ou naturalizado di-
plomado era instituto de ensino su-
perior em que se ministre c. ensino

no da Cadeira em concurso.
auperior em que se ministre o ensi-

apresentar requerimento com firma
reconhecida dirigido ao Diretor da

Para inscrição o candidato deverá

Faculdade e no qual indicará nome,
• idade, filiação, naturalidade, estado
civil, local residência,' fazendo- a
acompanhar dos seguintes documen-
tos:

- prova do alegado no requeri-
niento;	 •	 •

II - prova de idoneidade moral
atestado por dois professeires cate-
aráticos da Universidade;
III - memorial a que se refere o

art. 59 e seguintes do Regulamento
da Faculdade de Ciências Econômi-
cas e Administrativas (Decreto nú-
mero 17.349, de 1-7-47), que repre-
senta o concurso de títulos;

IV - 100 (cem) exemplaras, im-
pressos, de monografia original O-
bre, assunto da especialidade da Ca-
deira;

V - diploma devidamente regis-
trado na Diretoria do Ensino ou-.
perior.	 aaaaaan

As provas do concurso constarão
do julgaViento dos títulos apresen-
tados e de prova escrita, didática, de
tese e de prova prática.

Nos termos da Lei n9 2.938, de 2
de novembro de 1956, é os seguintes
o programa de ensino que servirá de
base lia provas do concurso.

CADEIRA N9 XIV	 .

Programa de Estatística III - Es-
tatística Geral; Processamento
mecinico dos dados; Estatistica
Industrial; Pesquisa Estatística
dos Mercados; Matemática Apli-
cada à Economia e à Adminis-
tração.	 .	 - •

Estatística Geral
1. Estatistica: conceito e prcble-

mas fundamentais.

• Ponto n.9112 - Pesquisa de parasitas
ra água potável

12 - Pesquisa de parasitas na
água potável.

./%19 13 - proposição de planos para
ração alimentar.

Omito n9 14 -- Pesquisa as glicose,
albumina e acetona na. urina para
diagnóstico da diabete.

Ponto n9 la - Exame direto de
material oriundo da cavidade bucal.

Ponto n9 16 - Prática de esteri-
lização.

Ponto n°17 - Reconhecimento de
manchas de sangue pelas reações doe
cristais de Teichmann e de hemocro-
mogênio.

Ponto na 18 - Reconhecimento de
manchas de sangue peia a' reações
coradas de Adiar, Van Deen e Kas-
tle Meyer.

Ponto n9 19 - Diferenciação do
sangue humano do de animais do-

. mésticos.
Ponto n9 20 - Reconheciroanto de

manchas de pas.,
Ponto n.o 21 - Pesquisa de manchas

de saliva.
Ponto n9 22 _ Diagnóstico dife-

rencial das manchas de saliva, de
urina e de esperma.

Ponto :19 23 - Pesquisa de man-
chas de pólvora.

Ponto n9 24 - Identificação de
pêlos.

Ponto n9 25 - Tomada de Impres-
sões digitais e classificaçã.o paaa fins
de arquivamento.

Palito n9 26 - Identificação de
datilogramas e revelação de impres-
sões digitais latentes.

Ponto n9 27 - Obtenção de repro-
duções do rugograma. palatina.

Ponto no 28 - Classificação e Iden-
tificação de rugcgaamas palatinos.

Ponto n9 a9 - Verificação dos ín-
dices cefálicos", e fadai para deter-
minação da raça.

* Ponto n.9 30 - APreciac.1,0 lo -n-
guio facial para determinaçào	 taça.

Ponto n9 31 - Verificação do In-
• dice nasal e da capacidade craneo-

métrica para determinação de rasa.
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MINISTÉRIO DA INDúà
FRIA E COMÉRCIO

INSTITUTO BRASILEIRO
• DO CAFÉ	 .

Comissão de Armazens e Silos'
1. De ordem do Sr. Presidente do

Instituto Brasileiro do Café, S. Comis-
são de Armazéns e ..5:los (CARSI), do
mesmo Instituto, torna público que se
acha aberta, a partir da data da pr:-
melro publicação do presente edital
no Diário Oficial da 'União, Concor-
rência Púbica.‘com o ob_`Ptivo e so:o as
condições adiante discriihinadas.

público, para conhecimento dos ia-'
teresaados que, de 15 de setembro á
a3 de dezembro, estarão abertas na
Secretaria desta Faculdade. à rua Dr.
Vila Nova, 285, as Inscrições ao con-
curso para Professor Catedrático da
Cadeira n° XXVI - "POlitica Eco-
nómica; Análise Económica"

' 
As ins-

prições poderão ser fetias nos dias
úteis das 12 ás 18 horas, e aos sábado
das 9 ás 11 horas.

Poderá concorrer ao concurso, todo
brasileiro nato ou naturalizado di-
plomado em instituto de ensino supe-
rior em que se ministre o ensino da
Cadeira em concurso.

Para inscrição o candidato deverá
apresentar requerimento com firma

'reconhecida dirigido ao Diretor da
;Faculdade e no qual Indicará nome,
Idade, filiação, naturalidade, estado

'civil, local residência, fazendo-o
'acompanhar dos seguintes documen-
tos:

• I - prova do alegado no requeri-
mento;

II - prova do alegado no requeri-
'mento;• - prova de idoneidade moral
atestado por dois professores cate-
dráticos da Universidade;
1 III - memorial a que se refere o
artigo 59 e seguintes do Regulamento

•da Faculdade de Ciónclas Econlinst•
.cas e Administrativas (Decreto nó-
.mero 17.349, de 1-7-47): que rpre-
senta o concurso de títulos;
1 IV • 100 (cem) exemplares, em-
presam, de monografia original sóbre
assunto cla especialiddee da Cadeira;

3 - diploma devidamente registra-
do na Diretoria do EIIS1110 Superior.

As provas do concurso constarão do
• julgamento dos titulas apresentados e
de prova escrita, didática, de tese e
de prova prática.

• Nos tènnos da Lei 2.938. de 2 de
.novembro de 1958, é os seguintes o
programa de ensino que servirá de
base as provas do concurso.

1ADEIRA N° XXVI

III - Politica Econômica 6 Análise
Económica

A. Natureza da politica econômica.
B. Modalidades da Poiltica econó-

mica.
1. Reformas.

2. Poiltica . qualitativa.
8. Politica quantitativa.
O. Relações da Politica econômica

ormi a Análise econômica. .
IV - A Polittca cEonómica e o

, Enfoque Estruturo
A. Os fins e os meios da Politica es-

trutural.
B. As tensões estruturais.
Conclusões.
3 - Politica de Desenvolvimento

Económico
A. Importância da formulação cie

uma politica de desenvolvimento na-
cional.
,I. As abordagens politica e teórica

do desenvolvimento.
a) Especificidade de cada uma.
b) Interdependência das duas abor-

dagens.
2. Observações &Obre a natureza e

o conteúdo de uma politica de desen-
volvimento económico.

a) Em que consiste o desenvolvi-
mento económico.

I) As variáveis relevantes.
II) CaraeterlatIcas processuais do

desenvolvimento económico. •
o) O que faz prosseguir desen-

volvimento, o que o atrasa e o que o
faz parar:

Os níveis do desenvolvimento e a
problemática do sob-desenvolvimento
econômico.	 •

13. Conclusões.
Análise Económica

I - A Análise Económica nas suas
Diversas Abordagens

A. História: história dos Itspectos
analiticos ou teóricos do pensamento
econômico.

B. aaleroeconômica: análise tradlcio-
.al das .escolhar

C. Macroeconômico: análise do com-
portamento do., conjuntos, dos grupos,
das coletividades (agregados de quan-
tidades).

D. A curto prr.ze e a longo prazo.
E. Estática e dinâmica.

li - 4 Abordagem ificroeconómica
•A Teoria da procura.
1. Procura e utilidade.
2. Curvas de indeferenças.
3. Elaat•Icidade da procura.
B. A teoria da produção:
1. Natureza da produção.
2, Os faiares da produção e a pe-

culiaridade de seus preços.
a) Trabalho.
b) Tern!.	 -
c) Capital.
d) Empreendimento.
3. A natureza da firma.
4. Salários, renda, juros, lucro.

-C. A teoria do equilíbrio geral em
regime de concorrência perfeita.

1. Características.
2. Criticas.
III A Abordagem Macroeconômica
A. A .análise global.
1. A renda-Nacional.	 •
2. A Despesa Nacional.
a) O principio da procura global.
h) Relações entre consumo, investi-

mento e .rendimentos.
I) a função consumo.n) o principio de multiplicação..
III) o principio de aceleraglo.
B A análise estruturains (Wenn-

In perspectivas estruturais
1. Kstruanas fisicas ou aeogré.•icas

• 2. Estruturas demográficas.
3. Estruturas Institucionais
a) O direito de propriedade.
b) o contrato.
o) O Estado.
d) Os sindicatos.
4. Estrutura. técnico-evo:30=cm.*
a) estrutura da produção.
b) A atrutura da repartição dos

ITEM - ESPECIPICAÇA0
• UNIDADE - QUANTIDADE

1- Vit. BI•100 mg. inj. - Ainp.
- 2.000.

2 - Vit. BI 100.mg. drag. - Drag.
- 5.000.
•3 - Vit. C 500 mg. inj. - Amp.

1.900.
4 - Vit. C 1 g. inj.	 Amp. -

1.000.
5 - Vit. C comp..' 500 mg. -

Comp. - 5.000.
- Vit. O comp. 103 mg.

Comp. - 5e0.
7 - Complexo g, inj. normal -

Amp. -
8 - Complexo B drágeas normal -

Drag. - 10.000. •
9 - complexo B xarope - Vd.

1.000.
10 - Sulfato ferroso - Drag. -

3.000.
11 - Sulfato ferroso xarope - Vd.

- 200.
12 - Extrato hepático liquido -

- 290.
• 13 - Proteínas - farinha -
- LOW.

14 - Medicamentos antitéxicos
base de metionina, colina inositol I.
M: - Amp. - 2.000.

15 - Idem, idem, venoso - Amp.
-1.000.

16 - Idem, idem, oral - Drag, -
5.009.

17 Medicamento, antitérmico e
analgésico à base de At. acetligalicill-
co, dimetilaminofenildimetilpirazolona
e similares - Amp. - 5.000.
•18 - Idem, idem - Comp. -

10.000.
2 -.As respectivas condições e es-

pecificações se encontram à disposi-
ção dos interessados na mencionada
Seção, no Hospital J.K.O. (próximo
ao Núcleo Bandeirante), onde aedo
recebidas az propostas, fornecidas có-
pias do Edital e prestados quaisquer
esclarecimentos.

3 - Da proposta deverá constar
uma declaração de completa submis-
são a todas as condições do Edital.

Brasilia, 19 de novembro de 1982.
- Luiz de Oliveira Pinto, Chefe da
Seção de Compras e finarda do Ma-
terial. submeter-se a tódas as disposicoes

• 2. Objetivo da Concorrência
2.1. - Construção de um armazém,

no local denominado Lins, mont-
epio de Lins, Estado de São P3610.
C0111 projetõ arquitetõnico completo
(inclusive os de instalações elétricas e
hidráulicas e os demais que se fize-
rem necessários) baseados no proje-
to de estrutura metálica fornecido
pelo I.B.C.

Dito projeto arquitetõnico sujeito' à
aprovação da Comissão, deverá ser
apresentado pela firma vencedora da
concorrência, sem quaisquer ânus para
o I.B.C. dentro do prazo de quaren-
ta e cinco (45) dias, da data em que
fôr comunicado a adjudicação da exe-
cução da obra.

2.2. - O armazém a que se refere
o item anterior será destinado á es-
tocagem de café e terá a área coberta
de 14.400 m2 situando-se o imóvel
onde será construido nas proximida-
des do por:metro urbano da cidade
de Lins, municipio de São Paulo, no
Estado de São Paulo.

2.3 - A recusa por parte do /.B.C.,
do projeto arquitetõnico, apresentado
pela firma vencedora obrigará a ela-
boração de novo projeto corrigido,
dentro do prazo de 20 dias, sem.quals-
quer ónus para o I.B.C. O não for-
necimento de novo projeto dentro
déme prazo, importará em rescisto
automática 66 contrato, com a apren-
di() das com:V.105es no mesmo pre-
vistas.

3. Concorrentes
3.1. - Não serão admitidos A ccn-

eorrência:
a) as firmas Que não possuirem ca.

pitai minimo, registrado e inTegrall-
zado, de vinte milhões de cruzeiros
(Cr$ 20.000.000,00);

b) as firmas individuais;
Ó) as firmas com memos de um

(1) ano de existência legal'
d) as firmas já obrigadas com o

IBC, ou em expectativa de obrigação
por motivo de concorrência já julga-
da, pela execução de obras cujo valor,
em conjunto. seja Igual ou superior a
Cl 300.000.000,00 (trezentes milhões
de cruzeiros), desde que tala obriga-
ctles hajam sido assumidas posterior-
mente a 1.° de junho de 1982.

Observação - No caso de haver 111
proponente se. habilitado em outras
concorrências públicas realizado-3 pelo
I.B.0, simultáneamente com a pre-
sente, ficará Inteiramente a critério
da comissão julgadora, para adjudi-
cação das obras em função do item
3.1 "d" supra, a escolha da proposta
ou propostas que se enquadrem no li-
mite estabelecido, tendo em vista, eu-
clusivamente, os interêsses do I.B.C.

Proaram de politica Econômica
45 Análise Económica

Politica Económica.
I - O Problema da Conceituaçdo
A. Economia politica e politica eco-

-- r.:a.1, Economia positiva, aência eco-
nómica e Teoria económica.

. 2. Economia normativa e Arte eco-
nómica.

3. Politica econômica.
B. A politica económica como a

manipulação de certos meios para
titicançar determinados fins.

1. A abordagem ecológica.
g . Os meios como instrumento de

ação do "policy-maker".•
a) O "policy-maker".
0) Modalidades dos Me108.

k	 c) Qualitativos.
II) Quantitativos.

.\:) Os meios e os custos.
‘4, Os fina da Yolitica económica.
51 Caracterização,
brs O bem-estar como fim principal

da Oolitica/económica.

0.17a e as metas.
A6 politicaa quantitativa, quan-

bati

to .económica.
0:1 Mentis fins relevantes da Poli-

11 O progresso económico.

g
) A estabilização económica.
I) A lustica econômica.

A liberdade económica.pr .4i _ Meios Fins e Conflito de
.. • •	

objetivos	 •
A...:Os meios vistos como fins.

.

	

	 -.2: EsNatia entre objetivos concor-
rentes.

2. As instituições como fins.
.

	

	 8. -As organizações como fins e o
problema da lealdade.

B. Inconsistência nos fins indivi-
duais e coletivin. •

C. Inconsistência dos meios em re- rendimentos e de seu emprego. .
lação a um coniunto dado de fina. 	 ei A estrutura das trocas.

I) no interior da Nação.

5. A estrutura do espaço económico. 1
11) entre as nações.

a) Delimitaçáo de regiões.
b) Poios de urpsenvolvimento.
IV - Cond ca.

'Faculdade de Ciências Econômicas e
Administrativas, em 15 .de setembro
de 1962. - Fernando Pereira da Ro-
cha Filho, Secretário. •	

a
Oficio n° 753:

(Dia: 20-9 e 1-10 - 15 e 31-10 -
ia e 30-11 e 13-12-62.

MINISTÉRIO DO TRABA-
LHO E PREVIDÊNCIA

SOCIAL

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS INDUS-
TRIARIOS

Delegacia no Distrito Federal
HOSPITAL JUSCEL1 N O

HUBITSCHEK D EOLIVEIR.A
CONCOR.R.ENCIA PÚBLICA

N° EDFS-5-1962 .

1 - O Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriárlos leva ao co-
nhecimento dos interessados que no
dia 6 de dezembro de 1982, às 14,00
horas, na Seção dé Compras e Guar-
da de Material do 11.J.K.O., reali-
zará concorrência pública para for-
necimento de medicamentos, conforme
relação abaixo:

4. Requisitos da Proposta
4.1. A proposta será apresentada

em três (3) vias sem emendas, ra-
auras ou entrelinhas datada se as-
ainadas, devendo a assinatura da pra
ponente, na primeira via, ser recoione-
cida por tabelião e o nome por niers.
ao ser repetido a máquina ou carimba,
logo após a assinatura.

4.2 - As propastas deverá° con-
ter: •

a) o valor global em algarismos,
confirmados por extenso;

6) a declaração de que a pron.,-
nente concorda expressamente en

•



prez:cote edital, renunciando ao dl-
reto de discuti-las ou dar interpreta-
çoes outras. que não o entendimento
da comissão julgadora;

c) declaração de que a proponen-
te tem conhecimento e está de
tetro acórdo com a minuta de ema-

! trato que será celebrado com a fir-
ma vencedora da concorrencia, ininu-

Ja essa que vai reproduzida adiante,
conto parte complementar do presen-
te edital,

4.3 - A proposta será acompanna-
da das três (3) rias do orçamento do

¡I.B.C.. que serão preenchidas com
os preços unitários da proponente,
com a radicação da porcentagem a-
ra mais ou para menos em relação

•aos preços unitários do I.B O e com
! o valor resultante da aplicação dos
! preços unitários do proponente às
quantidades de serviço indtcadas.

4.4 - As triz (3) vias referidas no
Item anterior, serão rubricadas e au-
tenticadas pelo proponente .-em tddas

, as suas fólhas,
\. G. Apresentação das Propostas

• dos documentos
• 5.1 - A proposta e os documentos
serão apresentados simultaneamente,
em envelopes separados, idênticos, fe-
chados e lacrados, a serem entteguae
até 15 horas do dia 10 de janeiro de
1963 na Secretaria da Comissão de
Armazéns e Silos (CARSI), à Ave-
nida Rodrigues Alves, 129 - 6.9 an-
dar, no Rio de Janeiro. (QB) onde
serão protocolados, com designação de
dia e hora de entrada..

i 5.1.- Os 'envelopes deverão conter
externamente os dizeres: "A Comissão
de Armazéns e Silos (CARSI) - Ias-

' tituto Brasileiro do Café. Proposta
da firma. 	
para construção do armazém de Lln;
sendo acrescidos das palavras "Pro-
posta" ou "Documentco' , conforme o
caso.

5.3 - Depois da entrega dos en-
velopes °Documentos" e "Proposta"
•nenhum concorrente poderá solicint;
desistência da concorrência, devolução
de documentos e pedir levantamento
da caução permanecendo vinculado
concorram'', até a promulgação ofi-
cial do julgamento. •

.	 6 - Abertura dos envelopes
6.1 - No dia e hora designados no

item 5.1 supra, no mesmo tocai, soo
a presidência do Diretor do Instituto
Brasileiro do Café e com a pres
dos concorrentes ou de seus r
tentantes devidamente. credenciados,
será realizada a reunião preliminar
pada abertura dos envelcres conten-
do os documentos. Os envelopes °ou-

- tendo as propostas serão rubricados
por todos os proponentes presentes e
permanecerão fechados, em poder do
Instituto Brasileiro do Café,

6 2 - Nessa oportunidade, ilerlo
os concorrentes convocados para nova
3eunião, -para conhecimento do re-
latório -da Comissão designada para
proceder ao exame dos documentos;

. indicação doi nomes clas firmas ex-
cluídas da concorrência por deficién-
c'a de documentação ou outras ra-
zões constantes do edital e seus ane-
.xos.
• 6.3 - De ambas as reuniões 8431•110
lavradas atas. não sendo objeto de
exame ou deliberação, fundamentos,
fatos ou alegações não invocados ate
o encerramento dcs trabalhos e não
constarem das respectivas atas.

7	 Documentos indisoensdoeis
.Para ser admitida à concorrência,

a proponente devera apresentar os se-
gaintes documentos: .

7.1 - Certidão negativa de. Impôs-
te de Renda;

7.2 - Certidão do Departamento
Nacional do Trabalho, provando o
cumprimento.da lei de nacionalização
do trabalho (lei . dos 2/3).;

7.3 - Poova de nue mantêm se-
,guro contra Itcídentes do trabalho;

responstue1;
1.7 - Recibo da caução da impor-

tineta de Cr$ 7.500.000,00, feita em
garantia do cumprimento da propos-
ta, mediante o depósito, em dinheiro
ou titulas da divida pública federal,
em nome do Instituto Brasileiro do.
Café, ,a ser feito na Caixa Económica
Federal em São Paulo;

7.7.1 - As cartas tias diri-gidas à Caixa Económica Federal
em São Paulo, sento emitidas pe-
la Comissão de Armazéns e 3doe
e estarão à disposição dos iate-
remados até as 16 (dezesseis) ho-
ras do dia 8 de janeiro de 1963, na
escritório' da Comissão, em aio
Paulo, à Rua Piorando de Abreu,
352 - 9.9 andar, a fim de qae os
interessados possam efetuar a
caução dentro do horário normai
da mencionada Caixa Económica-

7.8 - O contrato social, devidamen-
te registrado no Registro de Comé:-
clo da sede da proponente;

7.9 -= Instrumento da última alte-
ração contratual, registrado no Re-
gistro de Comércio da sede da pro-
ponente. referente ao aumento do
capital social (apenas no caso de o
capital Iniciai da firma ter sido in-
ferior a Cr$ 20.000.000,00);
• 1.10 - Prova, mediante documento
fornecido ou autenticado pelo Regis-
tro de Comércio da sede da propo-
nente, de. que o' subscritor da Proposta
tem poderes de representação da
firma;

7.11 - Sendo a proposta apresen-
tada por sociedade anônima, cs do-
cumentos referidos nos itens 7.8,
7.9 e 7.10 serão substituidos pelos
seguintes:

Fõlha do Diário Oficial que
publicou a escritura pública ou a
ata da assembléia geral de sua cons-
tituição.

b) Minha do mesmo jornal, que pu-
blicou a ata da assembléia geral que
autorizou a última elevação de ca-
pital social (apenas no caso de Ce-
pitai inicial da firma ter sido n-
ferior a Cr$ 20.000.000 00).

c) Falha do mesmo jornal, que pu-
blicou a ata da assembléia geral que
elegeu a diretoria em exercício.

7.12 - Recibo de pagamento do
impOsto de indústrias e profissões;
• 7.13- - Recibo de pagamento de
imposto de licença e publicidade;

7:14 - Atestado fornecido por es-
tabelecimento bancário, com firma
conhecida, declarando que a propo-
nente tem idoneidade e capacidade
financeira para execução da obra • cm
concorrência;

7.15 - Título - eleitoral e prova de
quitação com o serviço militar, do
signatário da proposta, se brasileiro;

7.16 - Relação dos principais ser-
viços de construção civil já executa-
dos pela proponente, com indicação
do valor de cada um e prazo em que
foram executados:

de med:ção ou faturas, de que a pro-
ponente faturou, durante um perto-
do de seis (6) meses, dos últimos dois
(2) anos, importando corresponden-
te a. no mínimo, 75% (setenta e cia-

7.18.1 - No caso de haver a pro-
ponente se habilitado em outras con-
corrências públicas realizadas . pelo '..
T.B.C., simultaneamente com a pre-
sente, o equipamento constante das
relações deverá ser distinto Para cada
obra;

7.18.2 - A Comissão se reserva ó
direito de examinar o equipamento re-
lacionado, para verificação das suas
condições de funcionamento e dispo-
nibilidade.

7.19 Prova de manutenção de
ensino primário, para as proponentes
que possuirem mais de 100 emprega-
dos.

Obsereatfflo - Todos os documen-
tos, com exceção do recibo de caução,
poderão ser apresentados em fotocó-
pias autenticadas e conferidas, sen-

• do que a não apresentação de qual-
quer déles acarretará a exclusão da
proponente.
- 8. Julgamento das propristas

8.1 - Para fins de julgamento
será considerado o valor global da
proposta., que ser* obtido pela soma
dos produtos da multiplicação dos
preços unitários pelas quantidades de

, serviços, acrescido da taxa de *gani-
I nistraçâo. O valor global da propoa-
ta, todavia„ não será • decisivo para
escolha do concorrente' vencedor, re-
servando-se .o I.B.C. o direito de Ao-
gar livremente a concorrência, elimi-
nar e desclassificar concorrentos Je-
cusar propostas, esezlher a que lhe
parecer mais vantajosa ou proceder à
anulação da concorrência, sem que em
qualquer dessas hipóteses, assista di-
reito aos 'concorrentes a qualquer re-
clamao ou ressarcimento.

8 .2 - questão da idoneidade e
capacidade técnica das proponentes
será examinada e julgada prèviamen-
te, não sendo abertas as propostas
cujos autores não ofereçam garantias
suficientes, a juizo do Instituto Bra-
sileiro do Café, que se louvar* nos
atestados fornecidos por estabeleci-
mentos bancários, organismos públi-
cos e outras fontes de Informação.

8.3 - Não serão tomadas em on-
sideração • as ofertes de quaisquer
vantagens não previstas no presente
edital, nem as propostas que contive-
rem apenas- o oferecimento de uma
redução _sobre a proposta mais ba-
rata.	 -

9. - 9.1 - A proponente vence-
dora deverá apresentar, antes da as-
sinatura do contrato, prova de haver
efetuado o reforço da caução, até
atingir 8% (oito por centoi do seu
valor, mediante o depósito em dinhei-
ro ou títulos da divida pública. fede-
ral, em nome do Instituto Bradieiro
do Café, a ser feito na Caixa Ecanõ-
mica Federai. em São Paulo com ex-
pressa -menção à sua finalidade.

Novembro

se' refere a concorranciA
cliicados no presente edita'
11 - Inicio e Conclusão das Obras

11.1 - As obras deverão ser ini-
ciadas dentro do prazo de 10 dias con-
tados da data do recebimento da pri-
meira Nota de Serviço e noncla:clis
dentro do prazo de 180 dias corridna
contadas da mesma data.

12- Recebimento das Obr.ik

.12.1 - Concluídas as 'obras, as
mesmas serão recebidas . provistnia-
mente e ficarão em observação pelo
prazo de 120 dias, findo o •qual 'serão
recebidas definitivamente, podendo
então, a contratante proceder ao le-
vantamento da caução, sem prejuno
do disposto no art. -1.245 do Código
Civil Brasileiro,

•

	

13 - Fiscalização	 •
13.1 - A fiscalizàção dos serviços,

a ser exercida pela Com.tsão da Ar-
mazéns e Silos, não exime a emprei-
teira quanto à perfeita execução eos
mesmos, nem a desobriga do cumpri-
mento de tbdas as obrigações assumi-
das no contrato,

14 - Multa e Prêmio•
.14.1 - A contratante ficará sujeita

à multa de Cr$ 60.000.00 por dia de

	

atraso e terá um premio de 	
Cr$ 60.000,00 por dia de antecipa-
ção, relativamente à execução Mie-
gral das obras e serviços contratados.

14 2 - Independentemente do dis-
posto no item anterior, ficará a con-
tratante sujeita à multa diária de
1/10% cum décimo por cento) Mire' o
valor da terraplenagem, se esta não .
(dr concluída dentro do prazo de 60
(sessenta) dias, previsto neste edi-
tal.

15 -- Pagamento dos serviços
executado:

15.1 - O pagamento será basea-
do nas medições mensais dos servi-
ços executados, levadas a cf.:lir° pesa
contratante, após eprovadas teia fis-
calização da Comissão. T.te te or) dez
U0, dias para a sua comprovação e
será efethado dentro de 30 citas após
a apresentação da fatura.

18 - Reajustamento
16.1 - Com eircedio dos caro -
enmtoa. os demais preços estão Jje,

tos a reajustamento, obedecidas as
normas do Decreto n.9 309, de 6 12-81,
consubstanciados no anexo UI (nor-
mas e especificações para o reajus-
tamento de preços). que fazem parte
integrante do presente edital.

17 - Devolução de DOCuMeMtos
e 'Caução

•'17.1 - Os documentos apresenta-
dos pelos Concorrentes ~ente se-
rão devolvidos após o julgamento da
concorrência e divulgação de seu re.1
sultado. As propostas e projetos que
as acompanharem não serão devol,'
vidos.

17 2 - A caução prestada em efa-
rantia do cumprimento da arap4.i
será liberada mediante ofício dbind- •
do à Caixa Económica Federal, )rin
Blio Paulo. entregue peasoainiente 1 aos
interessados,

?ardores informações poderão
presradag diretamente aos interei
dos na sede da Comissão de A a-
zéns e Silos CARSI, à Rua Flprêndo

	

de Abreu, 352 - 9.9 andar	 sala
903. em. São Paulo, no .horarto
as 16 horas, onde poderão ser
dos todos os elementos necessárion à,
elaboração das propostas e (suja pas-
ta será fornecida aos interessado até
o dia 28 de dezembro de in2, 'Me-
diante gula de autorização da 1:4R131*---
com a efetivação do pagamroto da .
Importância de Cr$ 20 000,u0 .vinte
mil cruzeiros) • recolhida à Teciouta-
ria do 1.B.C. em São Paulo. - En-
genheiro Fernando Ribeiro do Valia,
Presidente da Comissão.

7.4 - Recibos de pagamento do detalhes para sua Identificação, no-
impósto sindical (empregados e em- me dos proprietários e locais onde se
pregadores'.	 •encontram por ocasião da elaboração

7.5 - Certidão do CREA;pr ovando da proposta;
registro da firma e do engenheiro
responsável;

1.6 - Ce:tidão ou recibo do CREA,
comprobatório do pagamento das
anuidades da firma e do engenheiro

10 - Contrato	 •
10.1 - O. contrato que será cele-

brado com a vencedora da concor-
rência gero lavrado nos tarmos da mi-
nuta em anexo que tas parte Inte-

7.17 - Prova, mediante atesta	 grande dèste edital e devera ser az-dos
fornecidos por órgãos oficiais, Minas amado dentro do prazo de 10 dias,•	 contados da data da entrega da car-

da-conviaa que. n‘sse sentido, lhe
endereçada. sob pena de incidir na

cominação de desistente.
10.2,--121spe1tados os meamos -tri-

os por coito), do valor da sua pro- térios de preços unitários e de taxael. Os documentos que instrunem de administração estabelecidos na
item, não poderão instruir itens proposta, poderão ser adjudicados à

Idênticos de outras concorrências reti- contratante, no próprio instrumento
lixadas cdmananeamente com a pra- de contrato, ou posteriormente- me-

 • 	 diante tarmo aditivo a critério do
7.18. - .Relação do equipamento mi- Instituto Brasileiro do' Café serviços

remo exigido pelo presente edital, com complementares de construção, a que

PREÇO DO NÚMERÓ DE HOJE: Cr$ 4,00
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